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SENADO FEDERAL 

I- ATA DA 39• SESSÃn, EM 
18 DE ABRIL DE 1983 

1.1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.! -Ofícios do Sr. 1'­
Secretário da .Câmara dos Deputa­
dos 

Comunicando a aprovação das 
seguintes matérias: 

-Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n' 151, 
de 1982 (n• 6.766/82, na Casa de. 
origem), que dispõe sobre a criação 
de cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do 
Paraná e dã outras providências. 
(Projeto enviado à sanção em 15-4-
83.) 

- Projeto de Lei do Senado nv 
145, d• 1977 (n• 5.678{78, na Câ­
mara dos Deputados), que acres­
centa parâgrafo único do art. 488 
da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei 

SUMÁRIO 

n9 5.452, de J9 de maio de i943, dis­
pondo so_bre o horário no período 
de aviso prévio, e dá outras provi­
dências. (Projeto enviado à sanção 
em 15-4-83.) 

1.2.2 - Parec:eres 

Referentes às seguintes matériãs: 
- Projeto de Lei do Senado n" 

261/81; Projeto de Lei da Câmara 
n" 3/81; Projeto de Resolução n' 
183/81; e Mensagem n• 17/82. 

1.2.3 - Requerimentos 

- Nl's' 572 a 626{83, de desar­
quivamento de proposições que 
mencionam. 

1.2.4 - Discursos do Expedletote 

SENADOR LOURIVAL BAP­
T/ST A -- Improcedê-ncia de de~ 
núncia c:aluniosa envolvendo o 
nome do Senador Nilo Coelho. 

SENADOR GABRIEL HER­
MES - Comelllorações alusivas 
ao transcurso dos 75 anos do esco­
tismo mundial. 

SENADOR ALMIR PINTO­
Falecimento de Gutemberg Braun. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n" 
102/81, que autoriza a Prefeitura 

_Municipal de Joinville (SC), a ele­
varem Cr$ 526.716.000,00, o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. A Comissão de Re­
dação. 

-:-'Requerimentos n'~s 460 a 469, 
de 1983, de desarquivamento das 
proposições que mencionam. Apro­
vados. 

--Redação Final do Projeto de 
Resolução n• 96/82, C[rie alliorlzâ a 
Prefeitura Municipal de Rialma 
(GO), a contratar 'operação de cré­
dito no valor de Cr$ 38.265.000,00. 
Aprovada. A promulgação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n• 105{82, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Cumari 
(QQJ, a cqntratar o_peração de cré­
dito no valor de CrS 3.857.900,00. 
Aprovada. À promulgação. 

SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 19 DE ABRIL DE 1983 

Faço saber que o Senado federal aprovou, nt>s termos 
do art. 42, "ínciso Yll, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 107, DE 1983 

Suspende a execução do art. 212 do Código Tribu­
tário ·do Município de Flórida Paulista, Estado de 
São Paulo - Lei n9 950, de 20 de dezembro de tm 

Artigo único. b suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 23 de junho de 1982, nos autos do 
Recurso ExtraordináriO n9 96.908-0, do Estado d_e Sãó 
Paulo, a execução do art. 2J2 do Código Tributário do 
Município de Flórida Paulista, EStadO de São Paulo­
Lei n9 950, de 20 de dezembro de 1977. 

Senado Federal, 18 de abril de i983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 108, DE 1983 

Suspende a execução da letra e do inciso I do art. 
54 da Constituição do Estado de Sio Paulo, no tocau­
te às expressões "inconstitucionalidade e". 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos Ça decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 20 de maio de 1981, nos autos do 
Recurso Extraordinário n' 92.169-9, do Estado de São 
Paulo, a execução da letra e do inciso I do art. 54 da 
Constituição do Estado de São Paulo, no tocante às ex­
pressões .. inconstitucionalidade e . ., 

Senado Federal, 18 de abril de 1983.- Nilo Coelho. 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos ter­
mos do art. 42, inciso VI;-da Constituição, e eu, Nilo 
Coelho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 109, DE 1!183 

Autoriza a Prefeltma Mualdpal de Porto Velloo, 
Estado de Rondônia, a COJitnltar operaçio de crédito 
no valor de Cr$ 1.024.242.465,90 (11111 bllbão, •lnte e 
quatro mllbões, àzentos e: qurenta e doi! mil, qa­
troantos e sessenta e cioco emzeiros e aoventa centa­
vos). 

Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Porto Velho, Es­
tado de Rondônia, nos termos do art. 2" da Resolução n9 
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- Redação Final do Projeto de_ 
Resolução n~ l5lj82, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Bela Vis­
ta do Goiãs (GO) a elevar Cr$ 
43.095.116,56, o montante de sua 
dívida consolidad_a, Aprovada. À 
promulgação.-

divida consolidada. Aprovado. Ã 
Comissão de Redação, 

SENADOR JOSE LINS, como 
Líder - Esclarecimentos sobre a­
taxa dejui:ps cobrada_ pelos estabe­
l_e<:imen_tos ~e ~réd_i!o-;.no País. 1.4- DISCURSOS A~ÓS .A 

ORDEM DO DIA 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n' 152/82, que autoriza 
a Prefeifurã. Municipal de Leopol­
do de Bulhões (00), a contratar 
operação de crédito no valor de 
CrS 32.953.558,47. Aprovada. Ã 
promulgação. 

SENADOR MÁRIO MAIA -
Irideferlmfmto:- pela Mesa Diretora 
do Senãdo~ defequeilffieilto de_aU: 
toría de S. Ex~. no qual solícffiLVa 
informações aO MiriiStéiíO-da Pre­
vidência e AssiStência· SoCiaL 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORe 
.DEM DO DIA DA PRÓXIMA 

· SESSÃO. ENCERRAMENTO" 

2- DISCURSO PROFERIDO 
EM SESSÃO ANTERIOR . 

SENADOR MARTINS FILHO 
--- Perseguição política que estaria 

S. Ex' sofrendo no Estac!o do Rio 
Grande do Norte. 

Do Sr. José Lins, pronunciado 
na sessão de 15.::4-83. 

- Redação Final do Proj~to de 
Resolução n'i' 157/82, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de São Mi­
guel do Araguaia (GO), a elevar em · 
Cr$ 33.150.000,00, o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovada. 
Ã promulgação. 

-Projeto de Resolução n' 
120/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bento Gonçalves 
(RSY, a elevar em Cr$ 
17.390.000,00,- O montante--de sua 
dívida consolidada. Aprovado. A 
Comissão d_e Redação. 

SENADOR HUMBERTO LU· 
CENA, como Líder- Telex rece­
bídO do Secretário-Getãl do SINI­
CON, sobre a difícil si_t._uação em 
que se encontram _as empresas 
construtoras de obras públicas em 
decorrência da maxidçsvalorizaç~o 
do cruzeiro: 

3 - A TOS DO PRESI~EN_TE 

N's 39 e 40, de 1983 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE­
. LIDERES DE PARTIDOS 

-Projeto de Resolução n9 
14/83, que autoriza o Governo do 
Estado_ do _Pi_~J.J11 a· elevar e!m Cr$ 
63.634.169,00; o mõntãnte de sua 

SENADOR DINARTE MARIZ 
- Homenagem de peSar pelo fale­
cimento do _Bispo Dom Jos~~de_li­
·no Dantas:-

6.-COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISS0ES-PERMANENTES 

93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar .operação de crédito no valor de Cr$ 
1.024.242.465,90 (Liin bilhão, vinte e quatro milhões, du­
zentos e quarenta e dois mil. quatrocentos e sessenta e 
cinco cruzeiros e noventa centavos), corresP._ondentes a 
608.530,7615 UPCs, considerado o valor nominal_ da 
UPC de CrS 1.683,14 (um mil, seiscentos e oitenta e três 
cruZeiros e quatorze--centavOs), vigente em abrilj82, jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
agente financeíro do Ban_co Nacional d,a J-Iabitação -
BN H, destinada a financiar a execução do Projeto 
CURA - Área _Bacuri, naquela Capital, ob~ecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 18 de abril de 1983_. ~Nilo Co_elho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃb N• lfO, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paulínia, Es­
tado de São Paulo, a elevar em CrS 388.960.840,88 
(trezentos e oitenta e oito milhões, novecentos e ses­
senta mil, oitocentos e quarenta cruzeiros e oitenta e 
oito centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 19 É a Prefeitura MUniCTpal de Paulínia, Estado 
de São Paulo, nos terrno_s do art. 2"' da Resolução n9 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Seriado Federal, autorizada 
a ~levar o montante de sua dívida consolidadô. em CrS 
388.960.840,88 (trezentos e oitenta e oito milhõe:>, nove­
centos e sessenta mil, oitocentos e quarenta cruzeiros e_ 
oitenta e oito centavos), correspondentes a 219.045,25 
ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 

1.775,71 (um mil, setecentos e setenta e cincq &m~.z~íro.s e. 
sete_m_ª_~_l!_m__cen_tavos), vigente em maio/82, a "fim de que 
possa contratar operação de crédito de igual Valor Junto 
à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do_Fundo de Apoio ao Desenvolvítnento Social 
-- FAS, 9,.estinada à construcã._o .del:fo_s_p_itaJ_G_!::ra(~ com 
capacidade para 98 (noventa e -oito) leitoS, ita(iuele -M u~ 
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 

_C!!nt_r_al do Brasi!no respect!vo __ p~ocesso. 

Art. 2_<;> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publi~ção~:- , - · · -· 

Senado f_ede!:~J. 18 <;iç abril de 1983. --Nilo Coelho, 
c Presidente. 

FaÇo saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, íncisõ VIl, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 111, DE 1983 

---- -suspende a execução do§ 1"', 1 e 3, da Cláusula 
Primeira, do Convênio ICM n9 44, de 7 de dezembro 
d(! J976, e do art. 2"', § 1<;>, 1 e 3, da Portaria n"' 313, de 
29 de dezembro de 1976, do Diretor da Receita Esta~ 
dual de Minas Gerais. 

ArtigO -únic-o. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definiciva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida eril (<;>de St!tembro de 1982, nos autos 
do Recurso Extraordinário -n,.. 95.784-7, do Estado de 
Minas Gerais, i eXecução- do-§ 19, I e 3, da Clâ)Jsul~ Pti-. 
meira, do Convênio ICM n"' 44, de 7 de dezembro de 

. 1976, e do art. 29, § I Q, I e 3, da Portaria n9 313, d_e_ 29 _de 
dezembro de 1976, do Diretor da Receita Estadual de 

_ Minas Gerais. 

Senado Federal, 18 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Abril de 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 112, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Olho D~gua 
dos Borges, Estado do Rio Grande do Norte, a con· 
tratar operação de crédito no valor de CrS 
4.397.200,00 (quatro milhões, trezentos e noventa e 
sete mil e duzentos cruzeiros). 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Olho D'Água 
dos Borges, Estado do Rio Grande do Norte, nos termos 
do arL 2<;> da Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito np valor de Cr$ _4.397.200,00_ (q~atro milh~e_s. 
trezentos e noventa .e sete mil e duzentos crl,lzeiros),jlln_~ 
to à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de 
recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS, destinada à aquisição de equipamentos para 
limpeza pública, daquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 2<;> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 18 de abril de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 113, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santana do 
M--ªtQs, Estado do Rio_ Grande do Norte, a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 10.077.000,00 

_(dez milhões e setenta e sete mil cruzeiros). 

Art._ I"' Ê a Prefeitura Municipal de Santana do Ma­
tos, Estado do Rio Grande do Norte, nos termos dÕ art. 
2_9 da ResOlução Õ9_ 93, de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autodz.ada a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ I 0.077.000,00 (dez milhões e setenta e 
sete mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Deseiwo!Vimento Social- FAS, destínada à construção 
de um centro de abastecimento, naquele Município, obe-­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
_Brasil no respectivo processo. 

Art. 2<;> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pUblicação. 
"--SenãdO ~Federal; 18 de abril de 198_3. -.Nilo Coelho~ 
P-residente. 

_faço _saber que_ o _S~_nacio _feçierªI_a,pro~o_u,_~o-~_!e~'?s 
do art. _42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 114, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Extremoz, Es­
tado do Rio Grande do Norte, a elevar em CrS 
8.153.200,00-(oito milhões, cento e cinqüenta e três 
mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. {9 É a Prefeitura Municipal de Extremoz, Esta­
_d.o do Rio Grande dO NOriC, nOs termOS do art. 2fda Re­
solução n"' 93, de ll de outubro de 1976,_ do Senado Fe­
deral, autorizada_ ã eleVar em Cr$ 8.153.200,00 (oito mi­
lhões, cento e cincfilenta e i .rês m-il e duzeritos cruzeiros) o 
moiltante d~- sua dívida cOOsolidada, a fim -de que 'possa 
contratar uni empréstimO' de igual valor j~nto à Caixa 

_ Econômica Federal, mediante a utilização d.e recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenv-o!Vime!Íto ·Social - fAS, 
destinado à construção de uma escola de 19 grau na zona 
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urbana daquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 18 de abril de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguiilte 

RESOLUÇÃO No ÍIS, DE i9!Í3 

Autoriza a Prefeitura Munici~:! !!e Tê~iiUi, Estil­
do Õê Mãiõ Grosso do Sul, a elevar em Cr$ 
13.600.000,00 (treze mllbões e seiscentos mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. l'~> 'É a Prefeitura Municipal de Ter~mos, Estado 
de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da Reso­
lº~ão n'~' 93, de.!! de O!.ltt:brc de !976, da Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 13.600.000,00 (lreze mi­
lhões e seiscentos rliil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, a fim de que possa contratar emprésti­
mos no valor global acima mencionado, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinados à construção de 2 (duas) unidades escolares 
dC 19 grau em Colônia Nova e no Bairro Vila Jacy, bem 
como implantação de galerias pluviais, guias e sarjetas, 
naquele Municípío, obedecidaS as condiçõis admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo, 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 18 de abril de 1983. ,_Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos term_os 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 116, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bataipori, Es~ 
tado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 5.221.500,00 (cinco milhões, 
duzentos e vinte e um mil e quinhentos cruzeiros). 

Art. J9 E a Prefeitura Municipal de Batã1Põrã, Esta­
do de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da Re­
solução n9 93, de 11 de outubro de 1976, dõ Senado fe­
deral, autorizada a contratar operação de crêdito no va~ 
lorde CrS 5.221.500,00 (Cinco n:iTihõCs, duzentos e vi~te e 
um mil e quinhentos cruzeiros) junto à C<ifxa Econ-ôinica 
Federal, mediante a utilízação de recurSos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS", de"stinàda·à 
construção de 9 (nove) escolas de 19 grau na zona rural 
daquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 18 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, fnciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 117,-Dl: f983 

Autoriza a Prefeitura: Municipal de Gurupi, Esta­
do de Goiás, a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 14.422.000,00 (quatorze milhões, quatrocen­
tos e vinte e dois mil cruzeiros). 

Art. 19 ~ a Prefeitura Municipal de Gurupi, Estado 
de Goiás, nos termos do art. 2.9 da Resolução n9 93, de 11 
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dç _outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
l~A-22,000,00 (quatorze milhões, quatrocentos e vinte e 
dois mil c~uzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção 
de creche, naquele Município, obedecidas as condições 

_admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 29 Est:i Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 18 de abril de 1983.- Ni/IJ C&eiha, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, indso VI, da Constitu-ição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No U8, DE 1983 

Autqriza a PJ.efeitu~a MunicijHii t:~ P~iU A ~elino! 
Estado do Rio Grande do Norte, a elevar em Cr$ 
]].620.000,00 (onze milhões, seiscentos e vinte nlil 
cruzeiros) o montante de sua díyida consolidada. 

Art. 19 É a PrefeitUra Municipal de- Pedro A velino, 
Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 29 

da R,esol_ução n9 93, de 11 de outubro del976, do Set!ado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 11.620.000,00 (onze 
milhões, seiscentos e vinte mil cruzeiros) o monta_nte d~ 
sua divida consolidada, a fim de que possa contratar um 
empréstimo ae igl}al valoi junto à Caixa Ecánômica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao De~envolvi~ento Social- FAS, destinado à 
COnStrução di unidade escolar, naquele Município, obe­
decidas as condições admitida~ pelo Banco Central do 

·Br.l.~ü· no respectivo processo. 
Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Senado Federal, 18 de abril de 1983. -Nilo Coe_lho, 

Presidente. 

-Faço saber que o -Senado Federal aprovou, nos termos 
do art.- 42, inCiso VI, da Constituição;·e eu; NilO Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

(*) RESOLUÇÃO No 45, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pedra Preta, 
Estado de Mato Grosso, a· elevar em Cr~ 
6o.ooo.Ooo;oo (sessenta milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada. 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de ~edra Preta, ~s­
tado-do Mato Grosso, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n'i' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede~ 
rãl,-ãutorízadã a elevar em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta 
m-ilhões de cruzeiros) o montante de sua dívida coriscill­
dada, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual-valor junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­

··;;rm_ento Social .:__ F AS, destinadó à con-StruÇão de gale­
rias pluviais, guias, sarjetas e de uma unida~e escolar no 
dishilú -de Nova Araçatuba, na-quele Mtillicípío, obede­
~ida_s as çondições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. , 

Seifado Federal, 25 de março de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 

(*) Republicada por haver saído com incoiTeção no DCN -
Seçãõ- Il - de 29-3-83, pãgina 667. 

Ata da 39' Sessão, 
Em 18 de abril de 1983 

I' Sessão~ Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

.. Presidência dos Srs. M oacyr Dal/a e 
Lenoir Vargas. 

ÃS/4 HORAS i3iJ MiNUTOS, ACHAM-SEPRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir, Leal - MáriQ Maia - Rai­
mundo Parente- Galvão Modesto -Aloysio Chaves 
- Gabriel_Hennes- Helvídio Nunes- Almir Pinto­
José Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto- Dinar­
te Mariz - Martins Filho - Marco Maciel ~Carlos. 
Lyra -Lourival Baptista - Passos Pôrto -João ,Cal~ 
mon - Moacyr Dalla - Murilo Badaró - Alfredo 
Campos - Mauro Borges - Gastão Müller - José 
fragelli 

O SR. PRESIDENTE (Moacyc Dalla)- A lista de 
presença acusa o cOmparecimento de 25 Srs. Sensdoiçs, 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !<?-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

.t lido o segui'!le 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 
Do Primeiro Secretáfio--da Câmara dos Deputados 

NQ -80/83, de 15 do corrente, comunicando a apro­
vação do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 

~Câmara n9 151~ d~ 1982 (n9 6.766(82, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria 
do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do_ Paranã, e 
dá outras providências. (Projeto enviado à sanção em 15-

_4-83) 
N9 81(83, de 15 do corrente, comunicando a apro­

vação, sem emenda, do Projeto de Lei do Senado n9 145, 
de 1977 (n9 5~678/78, na Câmara dos Deputados), de au­
toria do Senador José Lindoso, que acrescenta parágrafo 
único ao art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de !9 de maio de 
1943, dispondo sobre o horário no perfodo de aviso pré­
vio, e dá outras providências. (Projeto enviado à sanção 

· em 15-4-83) 

PARECERES 

PARECERES N•S 201, 202 E 203, DE 1983 

~S~bre o Projeto de Lei do Se~ado n'? 261, de 1981, 
que ualtera o art. 37, da Lei n9 3.807, de 26 de agosto 
de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social". 

PARECER No 201, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Moacyr Dalla 

-~-,-,- Dê autoria do Eminente Senador Jorge Kalume, o 
projeto sob àame-6usca alterar o artigo 37, da Lei Orgâ­
nica da Previdência Social. fixando novos- percentuais 
para a importânCia da penSão devida ao conjunto dos 
dependentes do segurado. 

Com efeito, a chamada parcela familiar é contemplada 
com percentual de_75% do valor da aposeJltadoria que o 
segurado percebia ou daquela a que teria direito se na 
data de seu falecimento fosse aposentado, e mais tantas 
-parcelas iguais a 5%, cada uma, de valor da mesma apo­
sentadoria quantos forem os dependentes do segurado, 
até o máximo de cinco. 

A lei alteranda _estabelece uma parcela familiar de 
50%, mais- tantas pircelas iguais, cada uiDa, a lO% do va-
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lar da mesma -aposentadoria quantos forem os depen­
dentes _do 'segurado. até o máximO àe c;(nco.~ ~-

Na Justificação _do projeto, o_Au.tor aduz que o objeti~ 
vo é garantir Valor mais elevado à parcela faniiliar, que 
passando para 75%, teria reduzido para 5% o percentual 
da parcela dos dependentes até o máxrmo- de cinco, 

Como se vê, não há majoração do benefício global, 
mas redução dos percentuais dos dependentes, com o au­
mento da chamada parcela familiar, mantido, inalterâ­
ve~. c toiai dê ~DO~ p-reViSfo ·pela Lei Orgânica da Ptevi­

dência Social. 
A medida nos parece oportuna, objefiVã"ndo-se melhor 

proteção social para o segurado de menor nú,mero de de­
pendentes, com o c_onseqilente fortalecimento da parcela 
falriíliiii-: 

Não há, pois, nenhuma afronta à vedação do piuágra­
fo úilico do artigo' 165 da Constituição; ·o que- torna o 
projeto, analisado os demais aspectos, devidamente 
compatibilizado com os _preceitos jurídfcõ­
constitudonais que nOs Cabe-'api"etiãr ·nci âmbito desta 
ComissãO. Opina·mos, assim, pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1981.- Aloy­
sio Chai'(!S, Presidente- Moacyr_ Dalla, Relator:- Tçn­
credo Nev2:;- ,Vdsu_r; Eameiro- Leite Chaves- Ader­
bal Jurema- JQào Calmon_- Lenoir Vargas_-Be_ned_ito 
Canelas - Bernardino Viana, 

PARECER N' 202, DE 1983 
Da Cõinissão de Legislação Social 

Relator: Sen"ador Gabriel Hermes 

O projeto de lei que vem à consideração deste Órgão 
Técnico pretende alterar o art. 37, da Lei Orgânlca- da 
Previdência Social, para o fim de corrigir o que o aUtor 
-o eminente Senador Jorge Kalume- considera privi­
légio. 

A lei vigente, no dispositivo apontadO, fixa em 50% 
(cinqüenta por cento) do valor da aposentadoria que o 
segurado da Previdência Social perCebia;--ou a que teria 
direito se, na data do fafecimento, aposentado fosSe,- a 
importância da pensão constitutivã da parcela familiar. 
Os restantes 50% (cinqüerira por ceti.to) destinam~se a 
cobrir tantas parcêlas- íguars·a lll% (dez por cento) cada 
uma, quantos Corem os dependentes do segurado, até o 
máximo de 5 (c(rico).T<:im eSsa distribuição, diz a justifi­
cação do projeto, estabeleCido- fica um tipõ de rateio que 
priVilegia ••o seguradq que tenha deixado vários depen­
dentes, pois, neste caso, o valor da pensão poderá atingir 
o montante da aposentadoria, vez que 50% -(cillqüe"nta 
por cento) correspondem à chamada parcela familiar e 
os restantes 50% (cinqifent:i por cenlo)"sei'iam· 8tdbuídos 
aos dependentes, em parcelas individuais, caso fossem 
em número de cinco, pelo menos". 

Nesse ponto residem os motivos que levaram o Sena­
dor Jorge Kalume a propor a modificação do sistema 
distributivo, eis que ele enxerga, na modalidade vigente, 
algo até de injusto. Tãrito que, entre os· argumentos ali­
nhados, inctui o seguinte: 

-Na hipótese, pois, de o segurado deixar menos 
de cinco dependentes, o valor da pensão reduzir-se­
á gradualmente até o limite de 60% (sessenta por 
cento) do valor da aposentadoria, ou seja, no caso 
de uma dependente apenas. 

Poder-se-ia objetar qUe a lei procura ajudar a família 
numerosa deixada pelo segurado. Entretanto, esse argu­
mento parece invalidar-se a partir do instante em que se 
tiver e mira o fato de apoSentadoria destinar-se, antes de 
tudo, ao grupo familiar, como um todo. 

Assim, a proposição cogita de- majorÍir a parcela fami­
liar, baixando a parcela individual. Razão, pois, cabe ao 
ilustre Autor quando, na j~stíficação, diz: 

:_ .. não se cogita de majoração do beneficio, mas de 
alteração de discifiilfilação referente ao valor das 
parcelas adjudicadas. 

Como se _vê, o valor global se mantém inalterado, no 
referente ao limite do valor global da aposentadoria. 

DIÃRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Somos, pOrtanto, pela aprovação -âo presente projeto 
-de lei. · .· 

Sala das_Comissõ"es, 27 de p18io de 1982. ~R~bnwzdo 
Parentf!, Presidente- Gabriel Hermes, RelatOr- Aloy­
sio Chaves -Almir Pin"to- Eunice Michiles- Henrique-
Samillo. , 

PARECER NY 203, DE-1983 
Da Comissão de Finanças 

_ Rflator: _Senador Gabriel Hermes 

-__ De iniciativa -à o ;;i,!!~ Senf!dor_Jorg~ Kal_l!:me,_o pro: 
jeto ora em exame nesta C6ffiíSsãõrie- F;i;;!~aS tem por 
finalidade alterar o art. 37 da Lei nY 3.807, de 26 de ãgos­
to de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social. 

Com pronunciamentos fav~ráYeiso:das dout;s-Comis­
sõ:S de Constituição e Justiça e de Legislação Social, re­
fenda proposição é agora examinada quanto aos seus as­
pectos financeiros. 

_A alteraç_~~- pret~!l-_d_id<l: 1}.~ !J.ll...Ql!C-ª- em ,ctl!.mc:nt.o_.de 
d~fp~ã p[ti'a ã Previdência Social, pois o valo;-~â~imo 
âa pensão permam!ce- o mesmo pára as famílias torma­
-das por mais de 5 (cincO) dependentes. Apenas para os 
grupos familiares !Jlenores haveria uma_ transferência 
percentual gradativa de 5% (cinco-por cento) por depen­
dente, até s~r atingido o mínimo de_'Z5.% (seteilta e cincO 
por cento) para a família sem dependentes, 

Não sendo pois aumentaâo o valor absoluto do be­
nefício a -ser concedido a título de pensão.-qtEe permane-

- .?~.li_m}_~ad~ ~ -'OC?% (cell!. por _cent~) do valor da aposen­
t~~o_~i~ a 9-ue teria direito O ···de cUjos .. , entendCniOs que 
não há obstáculos à aprovação do projeto, tarribêm no 
âmbito da competência desta Comissão. 

_Sala rlas Comissões, 14 de abril de-1983.- !taffiar 
Franco, Presidente - Gabriel Hermes, Relator - José 
Fragelli- Virgl1io Távora- Jorge Kalume, sem voto -
J.orge Bornhausen - Lourival Baptista-José Lins- Ju­
tahy M'agglhães. 

PARECERES NYS 204 e 205, DE f9gj 

Sof}re o Projeto de Lei da Câmara q9 3, de 1981 
(nY 1.889-C, de l976, na Casa de origem) que "altera 
a redação dos artigos 7", 9Y e JOY da Lei q9 6.223, de 
14 de julho de 197?, que "dispõe_@bre a fiscaliZ!lçj.o 
financeira e orçamentária da União, pelo Congresso 
Nacional, e dá outras providências". 

PARECER N• 204 DE 1983 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Almir Pinto 

Vem a_exame da Comissão de FinanÇaS, o Projeto de 
Lei da Câmara que altera a redação dos artigos 7Y, 9Y e 
109 da lei nY 6.223, de 14 dejulho de 1975, qiie "âispõC: 

_sobre a fiscalização financeira e orçamentária da UníãO-
pelo Congresso Nacional e, dá outras providências"_, ' 

A proposição é de autoria do nobre Deputado GOines 
da Silva, que assim a justifica: 

-.. A Lei nY -6.22:3, de 14 de julho de 1975; qUe dis­
põe sobre a fiscalização financeira, pelo Cõ-ngresso 
Nacional, nos artigos em questãO defina qual O ór­
gãO competente pai-a a· fiscalizaç.ãO- das entidade& 
públicas com personãfidade jurídica de direito pri­
vadQ, cujo cªpita[ pertença exclusiva ou majorita­
riamente a- ilguma das três esferas de Govel-no -
FedÇral, Estadual e Municipal - e apresenta uma 
dis,torção relativa à orientação contitucional com 
referência às entidades da órbita municipal, quando 
diz: 

" ... ficam submetidas à fiscalizaÇão financeira do 
Tribunal de Contas competentes, sem prejuízo do 
controle exercido pelo Poder Executivo. 

Abril de 1983 

A Constituição Federal ê de meridiana clareZa, 
quando no §'lY do art. 16, estabelece: 

"Art. . 16. 
§ I<:> O controle externo da Câmara Municipal 

será exercido com o auxilio do Tribunal de Contas 
do Estado ou órgão esfadual a -que -for atribUída 
essa iriCUm-bênchi." 

Assim, podemos notar que, além do Tribunal de 
Contas algum outro órgão poderá ser incumbido de 
auxiliar o controle externo das Cámaras Municipais 
como a própria Carta Magna expressa no texto aci­
ma transcrito. ConseqUentemente, não ê privativi­
dade dOs Tribunais de Coriias esiaduais a atribuição 

_ora_ tratada como que_r fazer crer o art 89 da Lei nY 
6.223, de 14 dejulh!:'_de 1975. 

Isto posto, passemos ao problema gerado por 
esta l~iSiação defeituosa que nos propomos a corri­
gir. 

Existem, em três Estados da Federação- Ceará, 
Bahia e Rio de Janeiro- colegiados, denominados 
Conselho de Contas dos Municípios que, por força 
daS CollstiluiÇões Estaduais, Leis Õrgãnicas Muni­
cipais e Leis Ordinárias Estaduais, têm as atri­
buições previstas no§ 1'1 do art. 16 da Constituição 
Federal.'' · 

Em sua tramitação regimental na Câmara dos Depu­
tados, a matéria mereceu aprovação das Comissões de 
Constituição-e Justiça e de Fiscalização Financeira e To­
mada de Contas, tendo sido aprovada no Plenário da­
qnela -Casa do Congresso Nacional, em sessão de 4_ de 
dezembro de 1980. 

Objetiva O-projeto incluir Os-Conselhos de Contas Mu­
nicipaiS - hoje existentes nos Estados do Ceará, da 
Bahia e do Rio de Janeiro -juntamente com os Tribu­
nais de Contas, como órgãos de fiscalização financeira, 
nas hipóteses previstas nos artigos 7Y, 9Y e 109 da Lei n9 
6.223, de 14 de julho de 1975. 

Não existe dúvida quanto à competência dos COnse­
lhos de Contas dos Municípios para auxiliai-ú cciritrOle 
Cl(.terJJo das Câmaras Municipais, poiS- a Constituição 
Federal, em seu artigo 16, § lY, prevê seu ex.ercfcio com 
auxílio do Tribunal de Contas do Estado ou órgão esta­
dual a que for deferida essa incumbência", 

O Supremo Tribunal Federal julgou improcedente re­
presentação da PrOcuradoria Geral da República no Es­
tado do Ceará que argüiu a inconstitucíonalidade do 
Conselb.nde Contas dos Municípios, contra a AssCinOie­
ia Legislativa. 

Assim sendo, é procedente a modificação legal pro­
posta para levar ao texto da Lei n9 6.223, de 1975, o Con­
selho de Contas dos Municípios, corrigindo omissão 
existente em seuS' artigos 7Y, 9Y e lQY. 

Vale destacar que o artigo 7<~ daqoele diploma legal já 
foi alterado pela Lei nY 6.525, de li de abril de 1978, sem 
contudo sanar a lacuna relativa ao Conselho menciona­
do. 

Ante as razões apresentadas, manifestamo-nos pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara nY 3, de 1981. 

Sala das Coiriissões~ 25 de junho de 1981. - Franco 
Montoro, Presidente- Almir Pinto, Relator- Amaral 
Furlan- José Frage/li- Bernardino Viana-= Raimundo 
Parente- Martins Filho- José Lins- Gabriel Hermes. 

PARECER N• 205, DE 1983 
Da Comissio de Municípios 

Relator: Senador Lomanto Júnior 
A proposição em exame, formulada pelo ilustre Depu­

tado Gomes da Silva, altera a redação dos artigos 7Y, 9~' e 
tO da Lei"rW 0.223, de 14 de julho de 1975, que. "dispõe 
sobre a fiscalização financeira e orçamentária da União, 

- pelo ·congresso Nacional, e dá outras providências". 
Os artigos mencionados terão a seguinte redação: 

"Art. 7Y As entidades públicas com personali­
dade jurídica de direito privado, cujo capital per­
tença exclusiva ou majoritariamente à União, a Es­
tado, ao Distrito Federal, a Município ou a qual- . 
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quer entidade da respectiva administração indireta, 
ficam submetidas à fiscalizaCâo finance"i"f.a do-Trl.buw 
nal de Contas correspondente ou do Conselho de 
Contas dos Municípios, ·onde houver, sem prejuízo 
do controle exercido pelo Poder Executivo. 

Art. 91' Os Tribunais de Contas ou Conselhos 
de Contas dos Municípios, no exercícío dã. fiscali­
zação referida no art. 81' desta lei. não interferirão 
na política adotada pela entidade para a consecução 
dos objetivos estatutários e contratuais. 

Art. 10. No julgamento das contas, os TribU­
nais de Contas ou Conse1hos_de Contas dos Municí­
pios tomarão por base o relatório anual, os ba­
lanços relativos ao encerramento do exercíCiO, ãssím 
como os ·certificados de auditoria dos órgãos que 
devem pronunciar-se sobre as contas.". 

Alega o autor da proposiçâo,justíficando-a, que a Lei 
n~ 6.223 f7 5 - que dispõe sobre a fiscalização finã.nceira, 
pelo Congresso Nacional - nos artigos e-m qlletãO defi­
ne qual o órgão competente para fiscalização das ~ntida­
des públicas com personalidade ju-rídica de direito priva­
do, cujo capital pertença exclusiva ou majoritariainente, 
a alguma das três esferas do GOVerno-Federal, Esta­
dual~ Municipal- e apresenta uma distorção relativa à 
orientação constitucional com referência às entidadeS da 
órbita municipal, quando diz: 

" ... Ficam submetidos à fiscalização _financeira do_ 
Tribunal de Contas competente, sem prejufzo do 
controle exercido pelo Poder Executivo." 

Observa a seguir, o texto justificador, que a Consti­
tuição Federal no§ 19 do art._l6 estabelece que."o con­
trole externo da Câmara Municipal sei-á-exerCido com o 
auxílio do Tribunal de Contas do EstadO ou órgão esta­
dual a que for atribuída essa incumbê'nda" 

Não é, pois, privatiVidade dOs Tribunáis de C_oniã.s es­
taduais a atribuiçãO dessa ação fiscalizadora - acentua 
a mesma fonte, "como quer fazer crer o art. 89 da Lei n9 
6.223, de 14 de julho de 1975". 

Existem em três Estados di Fedenlçao=ceará. Bahia 
e Rio de Janeiro- prossegue a fonte em referência, cole­
giados denominados Conselhos de Contas dos- MunicÍ-­
pios que. por força das respectivas Constituições Esta~ 
duais, têm as atribuições previStas no§ 19 do út. 16 da 
Constituição Federa!. __ 

O projeto teve longa tramitação na Câmarã., de marçO 
de 76, a março de 1981, tendo sido lá examinado ·exausti~ 
vamente, pela Comissão de Constituiçlio e)usti~_ e pela 
Comissão de Fiscalização Financeira e Tomada de Con~ 
tas. 

Neste Senado, o projeto foi examinado em profundí~ 
dade na Comissão de Finanças, a partir do parecer so_bre 
ele prolatado pelo eminente Senador Almir Pinto. 

Diz o Senador Almir Pinto "não existir dúvida quanto 
a competência dos Conselhos de Contas dos Municípios 
para auxiliar o controle externo das Câmaras Munici­
pais, pois ·a Constituição FedeTàJ, em seUiirt. Úi, § !9, 
prevê seu exercício com auxílio do Tribunal de Contas 
do Estado ou órgão estadual a que for deferida essa in­
cumbência"'. 

Segue a informação de que o Supremo Tribunal Fede­
ral julgou improcedente representação da Procuradoria 
Çieral da República no Estado do Cear~ que argiiiu a in­
constitucionalidade do Conselho de Contas dos Municí­
pios, contra a Assembléia Legislativa daquele Estado. 

Considera, assim, procedente a modificação legal pro­
posta para levar ao texto da Lei nv 6.223, de 1975, o Con­
selho de Contas dos Municípios .. corrigindo omissão 
existente em seus artigos 79, 9~ e 10". 

Acrescenta, ainda, que o art. 79 daquele diploma legal 
jã foi alterado pela Lei n~ 6.525, de 19781 sem contudo 
sanar a lacuna relativa ao Conselho mencionado. 

Admitimos, neste ponto, que os aspectos teóricos do 
projeto estão suficientemente explicitados, pelo que disse 
em. seu trabalho o nobre relator da Comissão de Fi~ 
nanças. 

É um caso a mais, observamos, de legislação defeituo~ 
sa, de sentido ambíguo, que o autor do projeto meneio-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção uj 
_L._ - - ~-

nado deseja transformar em texto claro e preciso. E sem­
pre que isso ocorre admitimos-estar havendo pleno aten~ 
dimento ao interesse público. 

Opi_namos, nesta ordem de idéias, concluindo, pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara que acaba de ser 
~studado._ 

t o parecer. 
Sala da Comissão, 14 de abril de 1983.- Passos Pôr­

to, Presidente- Lomanto Júnior, Relator -Jorge Bor­
nhausen - Eneas Faria - Alfredo Campos - Galvâo 
Modesto- Almir Pinto- Jorge Kalwne- João Lobo 
- Eunice Michi/es. 

PARECER No 206, DE 1983 

Dl:l Comissão de Finanças (solicitado pelo Reque­
rimento n~ 123/82, de autoria do Senador D~ceu 

_ Cardoso), sobre o Projeto de Resolução n"' 183, de 
1981, da Comissão de Economia, que "autoriza o 
Governo do Estado do Rio Grande do Norte a elevar 
em CrS 29.364.200,00 (vinte e nove milhões, trezen~ 
tos e sessenta e quatro mil e duzentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna". 

_Relator: Senador Gabriel Hennes 

Com a Mensagem n9 200, de 1981 (n9 345/81- Da ori­
gem), o Senhor Presidente da República propõe seja au­
_tQriziMlQ_Q Óovern·Õ-do Estado do Rio Grande do Norte 
a elevar em -Crs 29.364.200,00 (vinte e nove milhões, tre­
zentos e sessenta e quatro mil e duzentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna, mediante 
contrato de operação de crédito, junto à Caixa Econômi­
ca Federal, com a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao DesenvOlvimento Social - FAS-

2. Na forma· regírlu!Í1tal, a Men-sagem foi distribuída 
às_ ComisSões de Economia e de Constituição, cabendo à 
Primeira, após analisar os eleinêrilos fundamentais que 
acompanham o pleito, como a posição de dívida intra e 
extralimite, os limites fixados pelo art. 29 da Res. n9 62, 
de 1975, modificad~ pelaRes. n9 93, de 1975, ambilS do 
S~ado Federal e demais parâmetros fixados em função 
da receita arrecadada no exercício anterior ao pedido, 
concluir, na forma do Regimento Interno (art. 106, item 
li), em projeto de resolução, estabelecendo as condições 
da operação de crédito, indicando o montante, con­
dições, prazCis, órgã-O firianciador e a respectiva linha de 
crédito. 

3. Aprovado o projeto de resolução na Comissão de 
Eco11omia! vaj ao ~ame da Comíssiio de Constituição e 
Justiça, na forma: estabelecida pelo artigo 100, item UI, 
do Regimento. 

4-_ Este tem sido o entendimento adotado nesta Casa 
para as operações que eltvolvatn alteração ou fixação da 
Dívida Conso!id"ada- Interna dos Estados e Municípios, 
conforme estabelece o art. 42, item VI, da Constituição. 

5', Nesta Comissão são examinados os pedidos de 
empréstimos, operações ou acordos externos de qual~ 
quer-natureza, de interesse dos Estados, do Distrito Fe­

-deral e dos Municípios, ouvido o Poder Executivo Fede­
ral, conforme determina o art.A2, item IV, da Consti­
tuição, cabendo regimentalmente- arL 108, item VI­
, a apresentação do resp"ectivo projeto de resolução, res­
salvado o disposto no art. 105, item I, alínea e da nossa 
Lei Interna._l\!este último cas_o, cabe à Comissão do Ois~ 
trito Federal apresentar o respectivo projeto de reso­
lução, não excluído_ o exame do projeto pelas Comissões 
de Constituição e Justiça e de Finanças, quanto aos as­
pectos juridico~constitucional e financeiro. 

6. _ Assim, mesmo considerada a última hipótese, a 
matéria tem tramitação nas Comissões do DistritÇl Fede­
ral, de_ Finanças e de Constituição e JustiÇa, não h a vendo 
determinação regimental para ser examinada na Comis­
são _de Economia. 

-7. Ante o exposto, não encontramos razão para aco~ 
lher o Requerimento n~ 123, de 1982, de_ Plenário, que 
soliCífB.- o exame desta Comissão, do projeto em pauta, 
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nos_ termos do art. 350, combinado com a alínea .. a" do 
art. 310 do Regimento Interno. 

b o parecer. 

Sala da Comissão, 14 de abril de 1983. -Itamar Fran­
co, Presidente.- Gabriel Hermes, Relator.- Lourival 
Baptista - Jorge Bornhausen __, Jorge Kalume -
Virgt1io TávOra- Jutahy Magalhães- Jos~ Lins -Jos~ 
Frage//i. 

PARECERES N"'s 207, 208 e 209, de 1983 

PARECER N9 207, de 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~ 
17, de 1982 (n9 59, de 25-2-82, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda,' para que seja autorizada a Prefeitura Munici­
pal de Uberlândia (MG) a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 495.756.000,00. 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Com a Mensagem n9· 17/82, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Fede~;al 
pleito da Prefeitura Municipal de Uberlãndia (MO), que 
objetiva contratar, junto à Caixa Econômica do Estado 
de Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação, a seguinte operação 
de crédito: 

Caracteristica da Qperação: 
A- Vaiar: CrS 495.756.000,00 (400.000 UPC de 

CrS 1.239,39, em Out/81); 
B- Prazos: 
l - de car_ência: 24 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 
C - Encargos: 
1 -juros de: 5% a.a.; 
2- correção monetária: trimestral, conforme as 

variações da U PC; 
3- taxa administração: 1% sobre cada parcela 

liberada; 
D- Garantia: vinculação de quotas do Imposto 

sobre a Circul3.ção de Mercadorias; 
E- _[Jestinação dos Recursos: aplicação no pro­

jeto CURA do Município. 
O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favo­

ravelmente ao pleito, por entendê-lo técnica e fitiancdra­
mente viável, não devendo os seus encargos gerar maio­
res pressões na execução OrÇamentária dos próximos 
exercícios_ 

No mérito, o empreendimento a ser financiado pela 
presente operação de crédito se enquadra nas normas e 
diretrizes do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So~ 
cial (f AS), e determinará efeitos sócio~econõmicos que 
contribuirão para melhorar as condições de vida na re­
gião beneficiada pelo projeto. 

Ante o exposto, somos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 21, DE 1983. 

Autoríza a Prefeitura Mwzicipal de Uberlándia 
( MG) a elevar em CrS 495.756.000,00 (quatrocentos e 
noventa e cinco milhões, setecentos e cinqüenta e seis 
mll cruzeiros), o montatite de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Uberlândia 
(MG), nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
o montante· de sua dívida consolidada interna em CrS 
495.756.000,00 (quatrocentos e noventa e cinco milhões, 
setecentos e cínqü_eõta e seis mil cruzeiros), correspon~ 
dente a 400.000 UPCs, considerando o valor nominal da 
UPC de Cr$ 1.239,39, vigente em outubro/SI, a fim de 
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que possa contratar um empréstimo de iguãl valor, junto 
à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta· na 
qualidade de agente financeiro do Banco NacionaL da 
Habitação, destinado a aplicação no projeto CURA, no 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central dci BrãSil, no respectivo procesSo. 

Art 2Y Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 24 de março 1982.- José RiCha, 
Presidente- Bernardino Viana, Relator- Alberto Silva 
-José Fragelli- Luiz Cavalcante- Benedito Ferreira 
- Gabriel Hermes. 

PARECERES Nos 208 E 209, DE 198.1 

Sobre o Projeto de Resolução 119 21, de 1983, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Uberlândia (MG), a elevar em Cr$ 
495.756.000,00 (quatrocentos e noventa e cinco mi­
lhões, setecentos e cinqüenta e seis mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER NO 208, DE 198.1 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador José Fragelli 

O presente projeto de resolução, da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n'õ' 17/82, do Senhor Presidente pa 
República, autoriza a Prefeitura Municipal de Uberlân­
dia (MG), a contratar empréstimõ -no-valor de CrS 
495.756.000,00{Q.-u:atrocentos e noventa e cinco niilhões, 
setecentos e cinqifenta e seis- mil cruzeiros), destinado a 
financíar a aplicação do Projeto CURA daquele municí­
pio. 

Dívida Consolidada Posição em 
Interna 3/-10-81 

1-INTRALIMITE 90.996,2 
a) Por contratos - 90.996,2 
11 - EXTRA LIMITE 38.886,8 

a)FDU 38.886,8 
b)BNH 
III- TOTAL GERAL(I+ll) 129.883,0 

O orçamento do- interessado para o ano em questão 
prevê receita líquida corrigida de CrS 930.983,5 milhões 
de cruzeiros e sua margem de poupança mostra-se bas­
tante superior aõ maior dispêndio que a sua dívida con­
solidada interna apresentará após a realização da ope­
ração pretendida, 

Por conseguinte, a assunção de tal compromisso não 
deverá acarretar maiores pressões na execução orçamen­
tária nos próximos exercícios. 

De outra parte, deixa-se de fazer uma apreciação do 
mérito do financi<imeilto em Virtude de não constar no 
processado, informações que perrilitam identifiCar-se à 
destino detalhado dos recursps, pois o programa CURA 
-Comunidade Urbana Para Recuperação Acelerada­
abrange a finalidades múltiplas: 

Financiamento de estudos e pesquisas ileCessáriOs à 
elaboração de planos plurianuais CURA pelos Municí­
pios; estudos de viabilidade de projetos CURA; estudos 
para implantação ou reformulação da lei de parcelamen­
to da terra; estudos e projetos legislativos e implantação 
ou reformulação da lei de parcelamento da terra; estudos 
de projetos legislativos; e implantação de sistemas tribu­
tários específicos para adequação da capacidade fiscal 
dos Municípios aos objetivos do Projeto CURA. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 2'~' da Resolução n"~" 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a nãÕ observância dos limi­
tes flxados no artigo 2•fda Resolução n'~' 62, de 1975, tam­
bém do Senado Federal. 

Assim, verifica-se que a proposição fÕi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimenta-is aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorâvel, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 9 de março de 1983. -- Murilo 
Badaró, Presidente - José Fragelli, Relator - Martins 
Filho - João Calmon - Odacir Soares - Marcondes 
Gadelha~ Guilherme Palmeira- Hélio Gueiros- Pasa 
sos Põrto. 

PARECER NO 209, DE 1983 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Itamar Franco 

O Projeto de Resolução sob a nossa ~preciação objeti­
va autorizar a Prefeitura Municipal de Uberlândia 
(MÚ), nos termos do que estabelece o art. 29 da_ Reso~ 
lução n9 93, de 1976,_do Senado Federal, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 495.756.000,00 (quatro­
centos e noventa e cinco milhõ_es, setecentos e cinqilenta 
e seis mil cruzeiros) destinada a financiar a opei'aÇão do 
Projeto Cura daquele Município. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça, que ã. atendeu conforme os câno­
nc::s legais, pertinentes ão assunto. 

A situação da divida da' Prefeitura MUnic"íPal de Uber­
lândia (IviG}ãpr-e's-efi1-a-se Cõnform~ o qua-dro a s-~guir: 

Cr$ mil 

--Operação sOb Situação Posterior à 
Exame Contratação Pretendida 

90.996,2 
90.996,2 

495.756,0 534.642,8 
38.886,8 

495.756,0 495.756,0 
495.756,0 625.639,0 

Fimii:iCi3.ffieil.tO nã elaboração e execução de obras, 
instalações e equipamentos indispensáveis à complemen­
tação de ãrea CÜRA, destinados a: energia elétrica, es­
coamento de águas pluviais, sistema viârio e pavimen­
tação, transporte coletivo, iluminação pública, comuni­
cações em_ge_ral, educação e cultura, saúde, a~asteci~en­
to, recreação e serviços públicos. 

Outras obras e_ serviços_ considerados pelo BNH como 
-tie interes_se para a viabilização do projeto. 

Não obstante, nos aspectos que competem a este Or­
gão Técnico examina-r.--entendemos que o pleito deva ser 
at~ndido ryo~ termos do proposto pela Comissão de Eco­
nomia da Casa, visto que a operação de crédito a ser au­
torizada se enquadra em casos anãlogos que têm mereci­
d<f -ã' á~Oihida da Casa pelo grande impacto sócio­
econômico sobre -o Municfpio em questão. 

Sala das Comissões, 14 de abril de 1983. - Passos 
Pôrto. Presidente --Itamar Franco. Relator - Almir 
Pinto- João Lobo- Eunice Michiles- Lomanto Jú­
nior- Jorge Bornhausen- Eneas Faria- Alfredo Cam­
pos- Galvão Modesto- Jorge Ka/ume. 

O SR. PRESIDENTE -(Moacyr Dalla)- O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
!'~'-Secretário_ 

Abril de 19_83 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 572 DE 198.1 

N?s __ termos do dispos~o_ noarL 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n"~" 74/82, que 
.. autqriza a _Pr~feitura Municipal de .Belo Horizonte 
(MO) a elevar em Cr$ 589.700.000,00 (quinhentos e oi­
tenta e nove milhões e setecentos mil cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada", feita a reconstituição 
do processo, se necessãria. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983. -Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO No 573, DE 198.1 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n\' 94/81, que 
.. autoriza a P.ttfeitura Municipal de Iguatama (MG) a 
elevar em CrS !05.855.750,00 (cento e Círicà nlilhões, oi­
tocentos e cinqUenta e Cinco mil, seteceiltos e cinqUenta 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada," feita a 
reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983 . ....,... Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO No 574, DE 198.1 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n9 103/81, que 
.. autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Serrana (MG) 
a elevar em Cri 42.342.300,00 (quarenta e dois mílhões 
trezento_s e_ quarenta e dois mil e trezentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada", feita a reconsti· 

-- iuiçà-o do proCesso, se necessária. 
Sala das Sessões, 18 de abril de 1983. -Alfredo Cam­

pos. 

REQUERIMENTO No 575, DE 198.1 

·- NóS Termo-s disposto ilo art. 367 do Regimento Inter­
no, requeiro o desarquiva!J-ento do PR n9 104/81, que 
-""autorlza·a_ Prefeitura Municiçal de Carrancas (MGra 
elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, sete­
Centos -e- cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco 
-CruzeirOS) O montante de sua divida consolidada", feita a 
reconstituição do processo, se necessãria. 

SãJ~ d'ils SesSõês, 18 de abril de 1983.- Af/redo Cam­
pos. 

REQUERIME_NTO NO 576, DE 198.1 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento in­
terJlo, requei_ro _o desarquivamento do PR n9 105/81, que 
'-':autoríza a Prefeitura Municipal de São Pedro dos Fer­
ros (MG) a elevar em Cr$ 84.684.600,00 (oitenta __ e qua­
tro milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil e seiscentos 
cruzeiros) o montante de sua dfvida consolidada", feita a 
recoõSti_tujção ao processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo C~­
pas. 

REQUERIMENTO No 577, DE 1983 

Nos tel]llos disposto no art. 367 do Regimento Inter­
no, requeiro o desarquivamento do PR n'~' 125/81, que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata 
(MO) a elevar em Cr$ 148.198.050,00 (cento e quarenta e 
oito milhões, cento e nov~ta _e oito mil e cinqi1enta cru­
zeiros) o montante_ de sua dívida consolidada", feita are­
constituição do processo, se necessáría. 

Sala das_Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 
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REQUERIMENTO N• 578 , DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 167 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n~' 128/81, que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de Pairocfnio eM_ O) a 
elevar em Cr$ 69.673.800,00 (sessenta e nove milhões, 
seiscentos e setenta e três mil e oitocentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada", feita a reconsti­
tuição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abfil de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 579, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regif!1en_to In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR nl' 131/ª I, que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de Joaíma (MG) a ele­
var em Cr$ 19.132.400,00 (dezenove milhões, cento e 
trinta e dois mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada", feita a reconstituição do pro­
cesso, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de aóril de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 580, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o_desarquivamento do PR n9 132/81, que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de Muriaé (MO) a ele­
var em CrS 317.567.250,00 (trezentos e dezéssete rni­
thões, quinhentos e sessenta e sete mil e duzentos e cin­
qllenta Cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da'\ feita a reconstituição dO processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983. --Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 5$1, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR nt 134/81, que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de Campo do Meio 
{MG) a elevar em Cr$ 76.529.600,00 (setenta e seis mi: 
Ihões, quinhentos e vinte e nove mil e seiscentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada", feita a re­
constituição do proCesso, s-e necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 582, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regirriento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n9135/81, que 
.. autoriza a Prefeitura Municipal de Ibirâci (MG) a ele­
var em Cr$ 76.529.600,00 (setenta e seis milhões, qui­
nhentos e vinte e nove mil e seiscentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada", feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­

pos. 

REQUERIMENTO N• 583 DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In· 
terno, requeiro o desarquivamento do PR nt136/81 que 
"autoriza a Prefeitura MuniCipal de Coromandel (MG) 
a elevar em Cr$ 69.673.800,00 (sessenta e nove milhões, 
seiscentos e setenta e três mil e oitocentos cruzeiros) o 
montante de sua díVida consolidada", feita a reconsti­
tuição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de"abril de 1983.- Alfredo Cam~ 
pos. 

REQUERIMENTO N• 584, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 de Regimento In-­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n9 Ü7j81, que 
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'"autoriza a Prefeitura Municipal de Cristina (MG) a ele­
var em CrS 31.756.725,00 (trinta_e um milhões,_ setecen­
tos e cinqilenta e seis mil e setecentos e vinte e cinco cru­

--zeiros) o montante de sua dívida consolidada", feita are­
constituição do processo, se necessária. 

-Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 585, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 167 do Regimento In­
terno, requeiro õ-desarquivamento do PR nt 138/81, que 
"autoriza a Prefeitura MuniCipal de Rio Piracicaba 
{MO) a elevar em Cr$ 23.224.600,00 (vinte e três mi­
lhões, duzentos e vinte e quatro mil e seiscentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada", feita a re­
constituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983. - Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 586, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 376 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n9 142/81, que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Juliana (MO) 
a elevar em CrS 33.873.840,00 (trinta-e três milhões, oito­
centos e setenta e três mil e oitocentos e quarenta cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada", feita a re­
constituiÇão do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo C(lm­
pos. 

REQUERIMENTO N• 587, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n~ 144/81, que 
"autoriza -a Pi-efeitura Municipal de Betim {MG) a elevar 
em Cr$ 846.846.000,00 {oítocentos e quarenta e seis mi­
lhões, oitocentos e quarenta e seis mil cruzeiros) o mon­
tante_ de sua díVida Consolidada", feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 588, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR nt 145/81, que 
.. autoriza a Prefeitu_ra Municipal de Carlos Chagas 
(MG) a elevar em Cr$ 116.123.000,00 (cento e "dezesseis 
milhões, cento e vinte e três mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada", feita a reconstituiçãO dei pro­
cess_o, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 589, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o àesarquivamento do PRnt 146/81, que 
.. autoriza a Prefeitura Municipal de Raul Soares (MG) a 
_e]eyar em CrS 211.711.500;00 (duzentos e onze milhões, 
setecentos_ e onze mil e quinhentos cruzeiros) o montante 
de S\lª dívida Consolidada", feita 3 fecoflstitoição do 
processo, se necessãria. 

Sala das Sessõ~ 18 de abril de 1983. --Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 590,. DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PRnt 150/81, que 
"-autoriza-a-Pr-efeitura-:M-u-nicipat--de --Rubinr(MG) a eie­
var em CrS 77.542.500,00 (setenta e sete milhões, qui~ 
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nhentos e quarenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o 
montante de sua. dívida consolidada", feita a reconsti· 
tuicão do processo, se necessária_ 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam~ 
pos. 

REQUERIMENTO N• 591, DE \983 

Nos termos do disposto no art._ 367 do Regimento ~n­
ternÕ, requeiro o desarquivamento do PR n9151/81. que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de Carmo do Rio Cla­
ro (MG) a elevar em Cr$ 76.529.600,00 (setenta e seis mi­
lhões, quinhentos e vinte nove mil e seiscentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada", feita~ reconsti­
tu[ção do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de a~ril de 1983.- Al/rl!do Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 592, DE 1983 

Nos termos do dispo_sto no art. 367 do Regimento In~ 
terno, requeiro o desarquivamento do PR nt 163/8C que 
.. autoriza a Prefeitura Municipal de Itambacuri (MG) a 
elevar em Cr$ 92.175.300,00 (noventa e dois milhões. 
cento e setenta e cinco mil e trezentos cruzeiros) o mon· 
tante de sua diVida consolidada", feita a reconstituição 
do processo, __ se necessâria. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983. -_Alfredo Cam~ 
pos. 

REQUERIMENTO N• 593, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n<~165/81, que 
"autoriza a· Prefeitura Municipal de Campo do Meio 
(MG) a elevar em Cr$ 40.000.000,00 (quarenta milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolid~da", fei­
ta a reconstituição do processo. se necessária~-

Sala das Sessóes, 18 de abril de 1983~- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 594, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquívamento do PR nt I 67/81, que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de Vazante {MG) a ele­
var em Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos e 
vinte e cinco mil e cem cru:zeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada", feita a reconstituição do processo, se 
necesSáría. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983. -Alfredo Com~ 
pos. 

REQUERIMENTO N• 595, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno. requeiro o desarquivamento do PR nt 168/81, que 
"autoriza a PiefeitUra Municipal de Itanhomi (MG) a 
elevar em Cr$ 23.224.600,00 (vinte e três milhões, duzen~ 
tos e vinte e quatro mil e seiscentos cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada", feita a reconstituição do 
processo_, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983. -Alfredo Com~ 
pos, 

REQUERIMENTO N• 596, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR nt ~_77 /81, que 
'.!autoriza a Prefeitura Municipal de Itumirim {MG) a 
elevar em Cr$ 19.132.400,00 (dezenove milhões, cento e 
trinta e dois mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada", feita a reconstituição do pro.: 
_cesso, se necessária. 

Saia das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 
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REQUERIMENTO No 597, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n'i' 197/81, que 
"autoriza a Prefeitura Municípal de Ouro F'lno (Md) a 
elevar em Cr$ 25.000.000,00 (vinte e 'cínco-illilbOes de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada", feita a 
reconstituição do processo, se necessâ.ria. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1983. -Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO No 598, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquíVamento do PR n'~' 20Õ/8-i, que 
"autoii:ia a Prefeitura Municipal de llícfnea (MG) a Cle­
var em CrS 84.684.600,00 (Oitenta e quatro milhões, sCiS­
centos e oitenta e quatro mil e seiscentos cruzeirOs) o 
montante de sua díVida consolidada", feíta -a reconsti~ 
tuição do processo, se necessâria. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO No 599, DE 1983 

Nps termos do dispos-to no art. 3_67 do Regimento In­
temo, requeiro o desarquivamento do PR nl' 205/81, que 
"autorizã ã. Prefeifura MuníCfpal de Pavão (MG) a ele­
var em Cri 30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos e 
vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada", feita a reconstitUição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1983._----, Alfredo Cam~ 
pos. 

REQUERIMENTO No 6®, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n<> 206/81, que 
.. autoriza a Prefeitura Municipal de Buritis (MG) a ele­
var em Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos e 
vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada", feita a reconstítuição do processo, se 

.necessãria.. 
Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­

pos. 

REQUERIMENTO No 601, DE 1983 

Nos termos d_o disposto no art. 367 do RegimentO In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n~> 208/81, que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de Monte Santo de MI­
nas (MG) a elevar em CrS 92.175.300,00 (noventa e dois 
milhões, cento e setenta e cinco mil e trezentos cruzeiros) 
o montante de sua _dívida consolidada", feita a reconsti­
tuição do processo, se_necessâria. 

Sala das Sess.ões, 18 de abril de 1983._- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO No 602, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n~> 214/81, que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de Candeias (MG) a 
elevar em Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos e 
vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada", feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983~ -Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO No 603, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
ternO, requeiro o desarquivamento do_PR n"'210/81, que 
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"autoriza a Prefeitura Municipal de Urucânia (MG) a 
elevar em Cr$ 92.175.300,00 (noVenta e dois milhões, 
cento e setenta e cinco mil e trezentos cruzeiros) 9 mon­
tante de sua dtvida consolidada", feita a reconstituição 
do processo, se necessária~ 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.-: Alfr~:.do Cam­

pos. 

REQUERIMENTO No 604, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n"' 215/81, que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de Caratinga (MG) a 
elevar em Cr$ 307.251.000,00 (trezentos e s_ete milhões e 
duzentos e _cinqUenta e um mil cruzeiros) o montante de 
sua dívída consolidada", feita a reconstituição do pro­

- cesso, se necessária. 
Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­

pos. 

REQUERIMENTO No 605, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do_ Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR nl' 216/81, que 
"Autoriza a Prefeitura Municipal de Claro dos Poções 
(MG) a elevar em CrS 30325.100,00 (trinta milhões, se­
tecentos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada'\ feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983 . ....,.... Alfredo Cam­
-pos. 

REQUERIMENTO No 606, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 de::! Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n9 217/81, que 
"Autoriza a Prefeitura Municipal de Divinópolis (MG) a 
eleVar em Cr$ ... 460.876.500,00 (quatrocentos e sessenta 
milhões, oitocentos e setenta e seis mil e quinhentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida c_onsolidada", feita are­
constituíção do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO No 607, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n~' 224/81, que 
"Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antônio do 
Monte (MG) a elevar em Cr$ 69.673.800,00_(sessenta e 
nove milhões, seicetitos e setenta e tfês mif e Oitocentos. 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada", feita a 
reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO No 608, DE 1983 

Nos termos do disposto no art.J67 _do Regimento In­
terno; requeiro o-desarquivamento do PR nl' 226/81, que 
"Autoriza a Prefeitura Municipal de Espera Feliz (MG) 
a elevar em Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhõ_es, setecentos 
e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada", feita a reconstituição do processo, 
se necessária. 

saJa CfãS-Sessôes, 18,de abril de 1983 . .....,.. Alfredo Cam­
pos. 

REQUERfMENTO No 609, DE 1983 

_~o~ termqs do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR nl' 227/81, que 
"Autoriza a Prefeitura Municipã.I de Aimorés (MG) a 
elevar em crs 92.175~300-,00- (noventa-e dois -lnilhões, 
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ceJJto e setenta e· cinco mil e trezentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada", feita a reconstituição 
do proCessO, se neceSsãria. 

Sala dã.s ~essões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO No 610, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
temo, requeiro o desarQuivamento do PR n9 277/81, que 
"Autoriza a Prefeitura Municipal de Elói Mendes (MG) 
a elevai' de CrS 75.611.250,00 (setenta e cinco milhões, 
seiscentos ·e Onze mil, duzentos e cinqlienta cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada", feita a reconsti­
tuição do pro-cesso, se necessârfa. 

Safa das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO No 611, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do RegimentO IR~ 
terno, requeiro o desarquivamento do PR n"' 278/81, que 
"Autoriza a Prefeitura Municipal de Matipó (MG) a ele­
var em Cr$ 23.224,600,00 (vinte e três milhões, duzentos 

- e vinte e quatro mil e seiscentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada", feita a reconstituição do pro­
cesso, se necessária. 

Sala das SeSsões, 18 de abril de 1983,- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO No 612, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n~> 281/81, que 
"Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Maria do 
Salto (MG) a elevar em Cr$ 30.725.100,00 (trinta mi­
lhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada", feita a reconsti­
tuição do processo, se necessária . 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO No 613, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR nl' 282/81, que 
"Autoriza a Prefeitura Municipal de Araguari (MG) a 
elevar em Cr$ 49.780.000,00 (quarenta e nove milhões, 
setecento·s e oitenta mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consõlidada", feita a reconstituição do processo, 
se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­

pos 

REQUERIMENTO No 614, DE 1983 

Nos termos do .disposto no art .. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n~> 284/81, que 
"Autoriza a Prefeitura Municipal de Curvelo (MG) a 
elevar em Cri 292.751.200,00 (duzentos e noventa e dois 
milhões, setecentos_ e cinqüenta e um mil e duzentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada", feita are­
conStituíÇãO d.O procesSo, se riecessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO No 615, DE 1983 

Nos term9s do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR N~> 285/81 
.. Autoriza a Prefeitura Municipal de João Monlevade 
(MG) a elevar eriiCrS "f82.9ó9.500~00 (Cento e oitenta e 
dois milhões, novecentos e sessenta e nove mil e quinhen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada", 
feita a reconStitUição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam~ 
pos. 
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REQUERIMENTO N• 616, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR N9 1/82, que 
••autoriza a Prefeitura Municipal de Galiléia (MG) a e1e:. 
varem Cr$ 36.593.900,00 (trinta e seis milhões, quinhen­
tos e noven~a e três mil e novecentos ctuzeirosj o mon­
tante de sua dívida consolidada", feita a reconstituição 
do processo;·. se necessária. 

Saia das Sessões 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 617, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regim;::nto In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n'~ 12/82, quC­
.. Autoriza a Prefeitura MuniCipal de Paula Cândido 
(MG) a elevar em Cr$ 18.296.950,00 (dezoito milhões~ 
duzentos e noventa e seis mil, novecentos e cinqüenta 
cruzeiros)' o montante de sua divida consolidãda", feha a 
reconstituiçãO' do processo, se necessária. 

Sala das S~sões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 618, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR N"' 28/82 -
.. Autoriza a Prefeitu"ra MuniciPal de C3raí (MG), a eir!­
var em Cr$ 43.378.650,00 (Qu_arenta e três milhões, tre­
zentos e s.etenta e oito mi!, seis.centos e cinqüenta cruzei~ 
ros) o montante de sua divtda consolidada", feita a re-
constituição do processo, se necessãria. · 

Sala das Sessões, 18 de abril de Í983.- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 619, DE 1983 

Nos termos do disposto no·.art. -367 do Regíme.t;tto In- -
terno, requeiro _o desarquivamento do PR n9 87/82, que 
"autoriza a Prefeiturã Municipal de Gúaxúpé (MG) a 
elevar em Cr$ I84.35.0.6QO,OO (cento C oitenta e' quatro 
milhões, trezentos e' cinqüenta niil e seiscentos cruzeiros) 
d montante de sua dívida consolidada'\ feitã .a reconsti­
tuição do p-rocesso, se necessária~ 

Sala das Sessões, 18 de ·abri f dei í983. _.,.:.Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 620, DE .1983 

Nos termos do disposto no art. 361 dO Regimento 'In­
terno, :requeiro o desarquivamento do PR n~ 088/82, que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Rezende 
{MG) a elevar em CrS 65.067.975,0!) (SeSsenta e C:ínco mi­
lhões, sessenta e· sete mil, novecentos. e setenta e cinco 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolid~da"; feita a 
reconstituiução d6 pfocessõ, se -necessfu.ía. . 

Sala das Sessões 18. de abril de 1983. - Alfredo 
Campos. 

RE~:!~~.EN'J'9 N~-~~~?E 19'8J ~ 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento ;-;; 
terno, requeiro o_desarquivamentO do PR n~ 89/82, que 
.. autoriza-a Prefeitura Municípal de Ponte Nova (MG) a 
elevar em Cr$ 433.786.500,00 (quatrocentos e trínta e 
três milhões, setecentos e oitenta e seis mil e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada", feita a 
reconstituição do -processo, se- D.ecessária~ - · 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983. :_Alfredo cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 622, DE 1983 

Nos termos da dispósto no art. 367" do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n'l97/82. .que 
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"autoriza a Prefeitura Municipal de Além Paraíba (MG) 
a elevar em Cr$ 3.356.506,00 (três milhões, trezentos e 
cinqUenta e seis mil, quinhentos e seis cruzeirOs) o ni.on­
tante de sua dívida. consolidada", feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 623, DE 1983 

--Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR n"'llS/82, que 
••AiitorlZa a Prefeifura 'f~,,.f"unicipal de Pirapetinga (MG) a 
elevar em. Cr$ 50.888.600,00 (cinqüenta milhões, oito­
ceõtõS -e-oiteni8. e oito inil e seiSCentos cruzeirOs) o mõn­
talil.~de ~ua dívida consolidada", feita a reconstituição 
do processo, :se ne.çessâria. 

Sala das Sessões, 18 de :>:bril de 19$3.,-:- Alfredo Cam­
pos. 

REQUERIMENTO N• 624, DE 1983 

Nos termos .do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, req.ueiro:o des,arquivamento do PR n9 122/82, que 
.. autoriza a Prf:feitura Municipal de Piranga (MG) a ele­
var em Cr$ 43.378.6iQ,OO (quarenta e três milhões, tre­
"zentos: e ·setenta: e oíto-mil, seiscentos é cinqüenta cruzei­
ros) o montante de sua dívida .consolidada", feita a re-­

. constitu'ição do- processo, se necessária. 
Sala das-Sessões., 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam7 

pos. 

oo ~.REQUERIMENTO N• 625, DE 1983 

Nos termos do dispo_sto no art._367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivmaento do PR n<1 124/82, que 
"autotlza a Prefeitura Municipal de Botelhos (MG) a 
elevar em Cr$ 50.888.-600,00.(cin.qUen:ta milhões, oito­
cintos e oitenta e oiiO mil e sêisCentõs Cruzeiros) i) mon­
tante de sua dívida -Consolidada'~. feitá a recOnstituição 
do Processo, se neteSsãfia. 

Salft"das-Sessões, 18 de abril de 1983.- Alfredo Cam­
_pos. 

REQUERIMENTO N• 626, DE 1983 

Nos termos do disp~sto no art. 367 d_o- Regimento I~- . 
terno, requeiro o desar(juivamento do PRn"'l32/82, que· 
· .. a.utorl~a a prefeitura Municipàl de Delfinópolis (MG) a 
elevar em Cr$ 50.888.600,00 (cinqiienta milhões, oito-

_.,_centos e Oitenta e oito nlil e seiscentos cruzeiros) o mim· 
tante d_e·sua dívida conSolidada", feita a r~constitUiçãQ 
_d_Q processo, _s~ necessária. 

___:_ Sala .das ~essões,_l8·de abril de 1983._:-AljTedo Cam­
pos. 

·O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dallaj- Os requeri- · 
·mentes que vêm de. ser lidos serão publicados e ii:~cluídos 
oportunamente em Ordem do Dia, nos termos do art. 
219, do. Regimento_ Interno. 

Há oradores incritcs ... 
rflni:êdci- a pâlavra ~a~ _nobre Senadoi- tourival :Baptis-
'-· ~--..:~. . . 

ta. 

~Q SR. LOUIUVAL BAPTISTA (Pronú;;:.:-!:t o Seguinte 
dicUrsO.) - Sr. PreS!df:nte, Srs~ SenadOres: 

Os __ homens públi~s mais importantes e eminentes, 
-quando.se destacanl no cenário·-nacioi::tal pelos atributos 
de sua personalidade são, freqUentemente, vítimas da 
maledicênCia ráSteira e iirespOnsâvel. 

À medida que vão conquistando, a golpes de talento, 
competência, e!iciêricia e corageni, ãs po_sições culmi~an~ 
tes de uma be_m- s.ucedldã e 6riihante trajetória no âmbit~ 
do empresariado, da política, da administiação, ou, sim-
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plesmente, das atividades profissionais, técnicas e cultu­
rais, tOrnam-se, igualmente, vulRerãveis às críticas, ínsi­
n,uações milévola·s e às calúnias, qUase sempre anônimas 
e iinprocedentes. -

Ningu~çn escapa à- fat~ridade desse pesado e amargo 
tributo que, mais cedo ou mais tarde, atinge a totalidade 
dos homens públicos, em nosso País. 

Foi, precisamente, o que aconieceu na semana passa­
da com um dos mais insignes brasileiros de nossa época, 
cuja personalidade se cafacte1iza PCtos múltiplos atribu­
tOS-âe valor pessOal e inecedívei probidade, que o creden­
ciam ã _estima e ao respeito de toda a Nação. 

Refiro-me ao Senador Nilo Coelho, que conheci há 
mais de quarenta anos, na tradicional Faculdade de Me­
dicina da Bahia. 

Lã estudamos, nos formamos e juntos participamõs de 
atividades estudantis e cUltUrais, no Diretório Acadêmi­
co da Faculdade e na Sociedade Alfredo Brito, 
- Sempre Prestimoso e ~timad0, Nilo Coelho costuma-· 
va colaborar com os colegas que o procuravam, 
revela_ndo~se,, à época, um autêntico líder universitário. 
__ Des<,le então venho a_c:o_mpanhando, com a crescente 
amízsd~ que Os anos consolidaram, sua admirável carrei~ 
ra empr~arÚti é -política. 

O Sr. AloySio Chaves- V. Ex' co_nce:de-me um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA--;- Çom muito Pra:-­
zer, eminent~ Líder Senador Aloysi9 Chaves. 

·O Sr. Aloysio Chaves - V. Ex' pfofere um discurso 
~portuníssimo ~est~ Casa: porque, realmente, a impren~ 
sa deu curso a uma notícia, de maneira escandalosa, que 
afetava e, eu çiiria que pretendia afutar, a dignidade, a 
honradez do- nosso eminente colega, o -Senador Nilo 
Coelho, atrióuindo-lhe, segundo expressão consignada 
na notícia, um atO de grilagem de terra· em Goiâs_. OS ra­
tos vferam demoniitrar que nãO· se tratava dO Senador 
Nilo Coelho. Hâ _um outro cidadão, se nãO me engano 
Nilo Peçanh~. CoelhO, mas pinçaram ~penas Nilo Coe­
lho,- Rara- escandalizar e pretender atingir Um homem 
'público de conduta exemplar, cuja tradição_ polrtica e 
padamentar a Nação conhece, honra ·o nosso Partido, 

· honro~-nos na liderança desta Casa e hoje a preside c-om 
alta competência, dignidade: e correção. De sorte que to-· 
doS n6s._associaino's -ao-·pro-nunciàmentO de V. Ex',- Que" 
fala em nome do PDS, pal-a r:egistrareste fato que teril de 
censurâvel·exatamente a sua intenção, a forma maiíCi"osa . 
como fói féfto a divulgação, Íncomplet3., sabendo-se de 
antemão ·que ilão era o Senador Nilo Coelho, mas com o 

· propósito de confundir a_ opinião pública e tentar macu­
. lar a honra e a digriidade deste nosso eminente colega. 
A-ssocio-me iriteirameõte ao Oiscurso de V~ Ex' 

9 SR.- LOl)"'RIV AL BAPTisTA - Sou muito grat~ a 
V. EX•. eininente.Líder Senãdor Aloysio ·ChaveS, pelas 
suas palâvras_ afirmativas_ e -sincéra"s, de apo.io ao nosso · 
colega, e hçje nosso Presidente, o ·senador Nilo Codho 
de repulSa às injúrias_ que lhe ·for'am assacadas. · ' 
. ·o ap3'ft~ de v. Ex~ em muilO __ enrü]u~ceu· o' prÕnu;lcla-
mento. Que faço nesta tarde. · ' 
.Cootím~8.rióó, Sr. Presidente: 

_ ,J;ssas- COJ?-sideraÇõcs ocorrerani-se ao ler jornais de 
.Brasíl_ia e de Ooi.~niã. que diVulgaram, no dia 12 de abril 
-passãd-o; a· leviana, Cal~niosa e irr~onsávei denúncia 
formulàda contra o Senador Nilo Coelho, acusado, na 

-A.;~b!tii Ug1~l.at!'!a de Goiãs, de haver adquirido, ile; 
galmente, uma área 'de 606 hectares de terras no Municí­
pio de; MineirOs, atravês de títUlo concedido pelo IDA­
;}? Qn_:_~ituto de Des~nvolvimento Agrârio çle Goih). 

OS -A/m' b~...._~";- -Permite--me V. Ex'- um aparte? r. r r .. c 11:... . . 

O SR. LOURIVAL BAPTIS1:-- ç_om muito pra­

zer, eminente Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto- V. Ex•, como colega de turma do 
Senador Nilo Coelho, e eu. como médico e colega de .se.. 
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nado, acompanhamos a administração de Nilo Coelho à 
frente do Governo do Estado de Pernambuco, uma ad~ 
ministração modelar, como todos sabem, Achei o fito 
muito inusitado, porque numa Comissão Parlamentar de 
Inquérito, o- Presidente ou o Relator não podem estar 
soltando noticias sem comprovação, porque, sãbe-se lá, 
um inimigo gfátUítO 111eu chega lá e diz: uo S~nador Al­
mir Pinto tem tantos hectares em Goiás!" Não, assim 
não dá! Não se pode enxovalhar um nome de um cida­
dão digno sem uma comprovação ceria~feã1:-ACbo muí­
to oportuno e_ss.e pronunciamento de V. Ex•, porque vem 
prestar, em nome de todos nós irrestrita solidariedade ao 
nosso estimado colega, Senador Nilo Coefho. Como Pre­
sidente desta CaSa tem~se ComportadO com toda a digni~ 
dade. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex•, Senador Almir Pinto, pelo depoimento que dá ares­
peito do Senador Nilo Coelho, como Senador, médico e 
aluno que foi daquela nossa querida Faculdade de Medi­
cina da Bahia. v_. EX• foi também meu contemporâneo e 
nos formamos quase na mesma época. O aparte de V. 
Ex• também muito honra este nosso pronu.rrdamento. 

Indignado e p'erplexo diante~ hottcias- apressada 
e maliciosamente veiculaáas - o Senador Nilo Coelho 
reagiu de imediato, pulverizando a torpe acusação com a 
seguinte nota distribulda à i~prensa: 

"Terras em Goiás não as possuo, por compra, 
doação, herança, troca ou por qualquer outro meio 
de aquisição de propriedade. 

Naquele Estado, não tenho um palmo de terra 
sequer. 

Jamais tive qualquer relacionamento com o 
IDAGO. 

Só hoje, pelo Correio Braziliense, tomei conheci­
mento de sua existência. 

Custa-me a crer que um parlamentar atire uma 
denúncia calunÍQSa, sem qualquer viso de verdade. 
Interesso~me sobre a inspiração da notícia, para as 
providências adequadas". 

O Deputado Romualdo Santillo, Presidente da Co­
missão Parlamentar de InquéfitO que investiga as ilegali­
dades relativas às terras do Estado de Goiás, negou que­
as denúncias tenham partido dele, e "lamentou profun­
damente o episódio que envolve o nome de Sua Excelên­
cia, o Senador Nilo Coelho". 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -.Com muito pra­
zer, Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Estou certo de que V. Ex•, emi­
nente Senador Lourival Baptista, fala pela unanimidade 
da Casa, porque o nosso estimado Presidente e -colega 
Nilo Coelho é digno de todos os encômios, e â.i":uite da 
calúnia que lhe é assacada merece efetivamente a nossa 
solidariedade, para se mostrar à Nação que um homem 
do porte, do caráter de- NilO Coefho é-íncapaZ de torpe· 
zas ou de grilagem de terra. Portanto, a V. Ex• os meus 
louvores por esta atitude de amigo-e de companheiro que 
é. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA o\ ~-_,A.,,..... -~--u 
ri.!!;' .. "'"'Y" i:1 v. 

Ex•, eminente Senador Jorge Kalume, o seu aparte. v, 
Ex' conhece tão bem o Senador Nilo Coelho quanto eu, 
porque, independente de Senador, nós fomos f!OW -

dores na mesma época, V. Ex' dirigindo,... · - ,...-•i•c:-~­
gindo Pernambuco e eu dirju;- · --- oJ_Acre, e e -çm­
Conhecemos Nilo c ........ - ·.o<lldO o pequeno SeFgtpe. 

. . ,.;JUO t::omo Deputado Federal, e de-
pms. aqm ~:<:sta Casa de novo nos reencontramos. O 
a:::ne de V. Ex' muito dignifica este meu prõnuriéta~ 
menta. 

O Sr. Jõs~ Lins- Permite V, Ex' um aparte? 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, emi­
nente Senador José Lins. 

O Sr: José Lins - Senador Lourival Baptista, essa 
acusação contra o Senador Nilo Coelho foi deplorável. 
Lembro-me de que, logo após a sua ocorrência, o Presi­
den~e da Comissão de Inquérito da Assembléia Legislati­
va de Goiás informou que realmente o Sr. Nilo Coelho lá 
estava como acusado. Informou ainda que não tinha 
sido ele o acusador, e sim a "senhora fulana de tal", cujo 
nome não me· recordo agora. Divulgou até uma nota ofi­
cial da Presidência da Comissão dizendo que, infeliz­
-mente, o nome do Senador Nilo Coelho tínha sido citado 
como acusado, e que as investigações prosseguiriam 
quaisquer que fossem as conseqüênciaS. Ora, uma vez sa~ 
bido que houve um triste engano, uma confusãq dç, no­
mes, creio que seria de toda a oportu;âdade que o mes­
mo Presidente da Comissãc ·áesse a dar outra nota para 
esclarecer o que re:aimente houve, porque a acusação foi 
grave f!~ preciso que todos saibam que não passou de um 
engano lamentável. 

_ Q_SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex', eminente Senador José Lins, pelo esclarecimento 
que acaba de dar a respeito dos aconteciril.entos e das pa­
lavras do Presidente da Comissão de Inquérito da As-

- ~embléia Legislativa de Goiás. Na co_ntinuação do meu 
discursõ entrareC rlesse assunto. --

O Sr. Virgflio Távora- V, Ex' me permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Com muito prazer 
_ eminente senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgi1io Távora - A ocasfão é- prop{cia justa~ 
mente para se tecer comentários sobre a facilidade com 
que hoje o homempúblico é atacado, é vilipendiado, às 
vezes da forma mais inusitada. O dizer que não é Nilo 
Coelho p;:~rece que é inútil, porque todos nós sabemos 
que nem se tratava dele; pela sua estatura moral, nunca, 
jamais, em tempo algum, se as provas não fossem tão 
evidentes, nenhum de nós iria acreditar no fato. Mas, ve­
jam os senhores essa notícia foi espalhada por todo o 
Brasil - o mal que se faz quando, irresponsavelmente, 
se lança uma nódoa sobre uma pessoa que, como todos 
nós sabemos retirada a amizade que nos ligã-há muitos 
anos, está acima de uma suspeita dessa. Logo seiscentos 
hectares, uma quantidade ínfima! Quiseram enxovalhar, 
atacar o Presidente do Senado por uma tolice, um .. dx" 
em teimas materiais, mas um verdadeiro universo na 
mal moral que lhe pretenderam infrigir. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Agradeço o aparte 
de V. Ex•, eminente Senador Vfrgilio Távora. Na verda­
de, V. Ex'- expôs muito bem; quantas vezi:s nós, hOmens 
públicos recebemos acusações desse tipo e a notícia se es­
palha. Nós é que sabemos o quanto nos custa esclarecer 
a opinião pública. O que V. Ex'acabou de afirmar é uma 
realidade,e o nome do Senador Nilo Coelho foi atirado 
aos quatro cantos desta Nação, c-omo grileiro de terras, 
quando rião era o Senador Nilo Coelho, mas o Sr. Nilo 
Peçanha Coelho, residente em Mato Grosso do Sul. 

O Sr. Helvfdio Nunes- V. Ex• permite ·um afl~ .. •-"'r 
.-.... u::, 

O S:tr: ~LüuKlv' A_~ ~;..;IisTA .:_ Pois não. 

~ Sr: Helvtdio Nunes- Nobre Senador Lourival Bap­
tista, eu não to_mei conhecimento da notícia através dos 
jornais, mas, alguns dias depois,_ houve comentários que 
se fizéram a-qui nO ·senado. Daí porque entendo que o 
aparte do Senador José Lins completa o discurso de V. 
Ex' Não constitui crime, absoJutamente, no País, adqui­
rir terras, qualquer qu_e seja a modalidade de sua aqui­
sição. Ao contrário, é um direito qlie qualquer pessoa 
tem de adquirir imóveis. d mar reside exatamente na ma­
neira pela qual se quis viricular o nome do Senador Nilo 
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Coelho a uma aquisição que não houve. Daí porque V. 

Ex• tem toda a r~zão em trazer este assunto ao conheci~ 
menta da Casa e do País, daí porque V. Ex', em particu­
lar, recebe a solidariedade, acredito, do Senado inteiro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex', eminente Sen'ador Helvídio Nunes, pelo seu aparte, 
pelas considerações que teceu a respeito do pronuncia­
mento que fazemos na tarde de hoje. 

Acrescent-ou, ainda, o referido Deputado, em suas de­
clarações à imprensa, no dia 13 de abril passado, que a 
responsável pelas denúncias feitas àquela CPI fora a ex­
funcíoliár[a do IbAGO, Lydia Jordão, Assessora Jurídi­
Cd. 

Posteriormente, o Governador de Goiás, Iris Resende, 
segundo informou o Correto Braziliense a 15 de abril, 
através da prestigiosa coluna de Gilberto Amaral, comu­
nicou ao Presidente do Senado Federal que existe de fato 
um homônimo, Nilo Peçanha Coelho, que assina Nilo 
Coelho, mora em Campo Grande, Mato Grosso do Sul, 
e Que requereu terras em Goiás. 

Ficou, assim, desfeita a insidiosa e malévola calúnia. 
Ainda sobre _o lamentável equívoco, o Correio Brazi­

liense publicou, em sua edição de sábado, 16 de abril do 
corrente, os _seguintes esclarecimentos definitivos: 

NILO COELHO TEM HOMONIMO EM GO 

Goiânia (Sucursal) - Pelo fato de possuir um 
homônimo, o Senador Nilo Coelho, Presidente do 
Senado, foi denunciado no início dessa semana 
co~o -um -proVável grileiro de terras em Goiás. A 
grilagem realmente aconteceu, mas o beneficiado 
com Õ título fornecido pelo Instituto de Desenvolvi­
mento Agrário de Goiás é um outro Nilo Coelho, 
advogado e residente em Campo Grande, Mato 
Grosso do Sul. O esclarecimento foi feito ontem 
pelo Deputado Romualdo Santillo, Presidente da 
CP! da Terra instaurada pela Assembléia Legislati­
va de Goiás e responsável pela divulgação da de­
núncia envolvendo o Senador Nilo Coelho. Segun­
do ele, a denúncia de que o Senador havia consegui· 
do através do IDAGO o título de uma área na fa­
zenda "Invernada das Perdizinhas", situada no Mu· 

---nicípio de Mineiros, Estado de Goiás, foi feita à CPI 
por uma ex-funcionáriã. do IDAGO, Lydia Cristina 
Jordão. Ao fazer a denúncia, Lydia, que era Asses­
sora Jurídica, disse ao Deputado Romualdo San­
tillo que esse advogado Nilo Coelho lhe foi apresen­
tado como sendo 9 Senador. 

_Como Assessora Jurídica, Lydia Joró_ão, mesmo 
pensando que era o Senador, se recusou a despachar 
o processo porque este estava totalmente irregular, 
mas o advogado acabou conseguindo o título da ter­
ra. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito pra­
zer, nobre Senador João Calmon. 

O Sr. João Calmon- Nobre Se~-~; -~omival Baptis­
ta, V· Ex.' ::~-;_ Cm-nome de toda esta Casa ao exaltar a 

--rascíil.ante pel-sohalidade do nosso Pr_esidente, o eminep­
te Senador Nilo Coelho. Realmente, Nilo Coelho é uma 
das glórias_ mais puras da vida pública deste País. 

A iiliiieráVel condição humana, a que todos nós per­
tencemos, explica o aparecimento de pessoas que tentam 
manchar uma vida que representa uma das culminâncias 
do cenário poiítico do nosso País. Solidarizo-me com V. 
Ex• pela justa homenagem que presta a esta figura notá­
vel e impecável de homem público, Que é o Senador Nilo 
Coelho. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex•, eminente Senador João Calmon, pelo seu valioso 
aparte e também pelo oportuno depoimento que acaba 
de dar sobre a personalidade desse homem invulgar que 

- i 
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é o Senador Nilo Coelho, que muito honra o Senado Fe-
deral e o Congre.s::;o Nacional. --

O Si-. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex' um apãrte? 

O SR.-LOURIVAL BAPTISTA- Com fOdo pi'aZet, 
eminente Senador Hélio GuCiros. 

O Sr. Hélio Gueiros --Nobre Senador Lourival Bap­
tista, também me associo à manifestação de solidarieda­
de que V. Ex~ presta, em nome da sua Bancada, ao Presi­
dente desta Casa. Faço esta manifestação minha comum 
a todos os demais integrantes da Bancada do PMDB. 
Por motivo de ligações familiares, sempre costumava 
perguntar aos meus familiaies de Pernambuco as suas 
impressões e opiniões sobre os políticos desse Estado do 
Nordeste. Lembro-me muito bem que uma vez, quando 
perguntei a um parente meu, por sinal pastor evangélico, 
a sua opiniãá Sobre o SenadO( Nilo- Coelho, ele me disse 
que se trata v a de um empresário dinâmico e de homem 
de uma honradez irrepreensível. Faz muitos anos que ele 
me deu esse testemunho, mas até hoje o guardo, pela ma­
neira eloqiiente e incisiva corii que me falou, tanto mais 
quanto ele sabia que eu pertencia eventualmente a um 
partido diferente ao do Senador Nilo Coelho, e fez ques­
tão de dar um depoimento insuperável. Realmente os_ 
homens públicos, nesta terra, estão sujeitos a essas com-­
plicações, a esses mal·entendidos. No caso do Senador 
Nilo Coelho, tenho a impressão de que ninguém, mas 
absolutamente ninguêm, nesta Casa nem fora dela, acre­
ditou, por um momento, no ehvólvimentO de S. Ex• nes­
sa questão. A coisa mais fácil de se entender é que se tra­
tava de um homônimo, pois O- nome de S. Ex• - Nilo 
Coelho- afinal de contas não ê tão difícil de ser encon­
trado. Naturalmente, quando alguém viu o nome Nilo 
Coelho quis fazer o escândalo! Como se viu, tratava-se 
unicamente de um equívoco. Também adianto a V. Ex•, 
numa manifestação ainda pessoal, que a impressão que 
me foi transmitida por um parente meu, eu a vi confir­
mada aqui, desde o primeiro dia em que ingressei nesta 
Casa, porque o discurso do Senador Nilo Coelho ao to­
mar posse na Presidência do Congresso Nacional ê um 
pronunciamento-que honra não só -o PDS-colno a toda a 
classe política brasileira; e, não só a partir daquele ins­
tante, como também ontem, quando S. Ex•, contrarian­
do algumas impressões, ou talvez atê pressões, feZ ler a 
Mensagem sobre a Lei Salarial, só_ vi confirmada a im­
pressão positiva que de S. Ex• tinha, sobre a sua intf:gri­
dade, a sua honradez. Então, eminente Senador Lourival 
Baptista, não só em meu nome pessoal- colno já havia 
dito a V. Ex•- como também devidamente autorizado 
pelos meus colegas de Bancada, faço minhas as palavras 
de V. Ex• de inteira, completa e irrestrita solidariedade 
ao nobre Senador NHo Coelho. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Eminente Senador 
Hélio Gueiros, o aparte de V. Ex• ao meu proilunda­
mento muito contribui para enriquecê-lo, pelo que exter­
nou a respeito do Senador Nilo Coelho e pelo te-steCnu­
nho que deu de um parente seu, pastor evangêlico, o qual 
também se referiu às qualidades da personalidade do 
nosso Presidente, Senador Nilo Coelho. Nesta hora, 
quero recordar- não sei se foi esse ou um outro parente 
seu -, meu dileto amigo, o _Ministro Esdras Gueiros, 
que de certa feita, conversand-o cÕ-ãligO a- respeito do Se­
nador Nilo Coelho, esposou as mesmas palavras aqui 
proferidas por V. Ex~ e pelo seu parente que é pastor 
evangélico. O aparte de V. Ex• muito vãtoriza este meu 
pronunciamento, pela sinceridade com- que o proferiu, e 
pela maneira com que o externou. Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Marco Maclel- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA_- Com multa honra 
concedo o aparte ao eminente Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - Eminente Senador Lourival 
Baptista, ouço, com muita atenÇão, as palavras que V. 
Ex•. profere neste instante, desagravando o nobre Presi~ 
dente desta Casa, Senador Nilo Coelho, ahiO de -um noti-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
-c-, ;- . - - " -- ~ 

ciário veiculado iEdevidamente, envolvepdo também in­
devidamente o seu nome. Mas, nós que conhecemos o 
nobre Senador Nilo Coelho de longa data, bem sabemos, 
como aqui tem sido ressaltado, da sua verticalidade de 
conduta e da inteireza de caráter. E creio por isso que V. 
Ex.f, nesta ocasião, faz justiça ao Senador NHo Coelho, 
quando traz, com suas palavras, o desagravo a esse hon­
rado homem público. Associo-me a essas- manifestações 
de V. Ex•, e o faço com muita satisfação. Creio interpre­
tar _também, neste episódio, o pensamento do povo do 
-meu Estado, que bem conhece o Senador Nilo Coelho, 
que o admira ~m sua longa _e ~onrada vid~ pública, bem 

-sabe qUe, embora esses homens estejam expostos a essas 
vicissitudes, a essas assacadilhas, elas jamais devem pros­
perar contra homens honrados, que se têm dedicado in­
tegralmente -à V-ida pública,- mUitas vezes em prejuízo 
mesmo das suas atividades profissionãfS e peSioafs. 
Creia, portanto, V. Ex• da- alegria que nos dá em ouvi-lo, 
promovendo, neste instante, esse desagravo, contribuin­
do assim para que, mais uma vez, não se dê lugar, na 
vida pública brasileira, a acusações sem provas e a mani­
festações sem fundamento. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Grato a V. Ex•, 
-elninerite Senador Marco Maciel, pelo seu aparte, pelas 
suas palavras candentes de apoio a esse extraordinário 
homem público, seu conterrâneo e seu grande amigo, 
que ê o Senador NHo Coelho. V. Ex~ se manifestou mui­
to bem sobre as qualidades de Nilo Coelho e sobre aqui­
lo a que todos nós, homens públicos estamos sujeitos, 
Todos aqueles que dão notícias devem precaver-se no 
sentido de evitar 3: divulgação de notícias tendenciosas, 
injuriosas que aliilgem homens públicos Que dignificam 
a Nação e exercem com dignidade os cargos ou funções 
públicas. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR .. LOURIVAL BAPTISTA- Concedo o aparte 
a V. Ex• logo após ouvir o eminente Senador Josê Fra­
gelli, que o solicitara anteriormente. 

--y; Sr. José Fragelli- Eu também, como o meu ilustre 
colega de Bancada, manifesto, e sei que em nome de to­
dos, nós, a solidariedade ao Senador Njlo Coelho e a 
oportuna manifestação de V. Ex• Eu seí, cOmo pOiíilCo, a 
quanto estamos nós, os homens públicos, expostos a in­
júrias, calúnias, a agravos, como esse assacado assim, de 
uma maneira ligeira, improcedente, cOntra o nosso esti­
mado colega e hoje comandante desta Çasa, Senador 
Nilo Coe)hq. __ R._elem~ro que hâ pouco mais de um ano, 
um Jornal de- Campo Grande, Capital de Mato Grosso 
do Sul, acusava, com todas as letras, o eminente Minis­
tro Leitão de Abreu de ter recebi4o do ex-Governador 
José Fragetli um grande trato de tefras em Mato Grosso, 
em troca de um apoio que o l!ntão Chefe da Casa Civil 
do P.residente Médici ter· me-ia dado. O Ministr(l Leitão­
de Abreu processou os dois respons~~C?is _pelo jornal A 

·Crflica, de Campo orarlde, e eles foram -cOndenados. 
l,Jma acusação sem nenhum fundamento, é claro. E o 
pior, Sr. Senador, é que esse jornal-e~~ e foi sustentado 
até o fim p-elas verbas do Governo do Estado de Mato 
Grosso do S_ul, dõ_ PD-S, jornal ·que era, púbiicil. e noto­
riameilte, dirigido e sustentado_ pelo genro do Governa­
dor do_Estado. De sorte que, quando lá se assacou con­
tra a honra de homem da reputação ilibaôa, de um cori­
ceito nacional, como o Ministro Leitão de Abreu já Dão 
falo n11 minha pessoa_.:.. um fato com9. ~se, em felação 
ao- que aconteceu nessa imputação inteiramente falsa do 
Senador Nilo Coelho não foi, talvez, tão grave, porque 
foi produto de, como V. Ex• acabou de mostrar, um en­
gano, de uma informa_ç_ã_o dada sem fund3.lnento. Só is­
so, e o desmentido dado ao fato pelo Deputado Santillo, 

__ faz_com que não possa pairar, em quem que~ que seja, 
ém qualquer espírito, a menor dúvida, se é que os antece­
dentes da vida íntegra, honesta do Senador Nilo Coelho 
riãci fossem-,-por si só, uma prova cOntrária- às assaCadi­
lhas que se lhe fizeram. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato tam­
bém a V. Ex• eminente Senador José Fragelli, pelas pala~ 
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vras que acaba ~e proferir e pelo fato que expos. Quero 
dizer que V. Ex•, também, é um homem digno, que sou­
be governar o seu Estado, fez uma grande adminis­
tração, é um ·senador muito estimado nesta Casa e, polí­
tico como eu, -que jã exerceu vários cargos. O aparte de 
Vossa Excelênci~ !Uuito m~ alegra pela sua espontanei­
dãde. Ouço; com muito prazar o aparte de V. Ex•, o emi­
nei1ie Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo -Sr. Senador Lourival Baptista, eu 
queria juntar a minha solidariedade ao Senador Nilo 
Coêlho, lamentando profundamente que os homens 
públiCos fiquem eXpostos a tais coisas sem maiores cui­
dados. Um homem, como o Senador Nilo Coêlho, Presi­
dente do Congresso Nacional, deveria ser poupado des­
sas calúnias, dessas difamações, que só deslustram a ati­
-vidade política. Todos nós, que conhecemos o Senador 
Nilo CQêlho, desde os seus tempos de Governador de 
Pern3m-?uco, nós piauienses, que o consideramos quase 
como um piauiense também, que aprendemos a admirar 
a sua atitude digna, honrada e corajosa, sabíamos desde 
a primeira hora, que aquela notícia não era verdadeira. 
Não ê o modo, não é o procedimento que têm caracteri· 
~_ado o Senador Nilo Coêlho, homem frontal e de atitude 

-C laia, esSes prÕcesso-s escusos- de grilagem de terra. Mas, 
sem maiores cuidados para com a sua história, para com 
o seu passado e para com o seu título presente, para com 
o seu cargo de Presidente do Congresso Nacional, a im· 
prensa veict.iJoU imediátamei:ite, como um prato suculen· 
to, esse envolvimento do grande Senador pernambuca­
no. Queremos, pois, nós que somos seus admiradores, 
deixar a nossa solidariedade e o nosso repúdios a tal tipo 
de noticiário que persegue os homens públicos. Era o 
aparte que queria dar. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex• e01inen_te Senador João Lobo, pelas eloqüentes pala­
vras aqui proferidas a respeito da- personaJidade do _8e­
na~or Nilo Coélho e pelo seu ponto de vista a respeito 
do episódio que todos lamentamos. Sou grato a V. Ex• 
pela sua intervenção. 

Em face do exposto, pode-se considerar como definiti­
vamente encerrado esse_rumoroso episódio. 

Afigura-se-me todavia, necessârio advertir, e encare­
cera todos os homens resposâveis do País,- principal­
mente_ os_ que mourejam nos jornais, rádio _e emissoras e 
TV, acerca dos perigos e, sobretudo, das injustiças, gera­

- das pelo acolhimento e apressada divulgação de boatos, 
insinuações, mentiras e calúnias de toda sorte, assacadas 
_c_QnU:a homens de bem. 

Não deixa de ser nojento e primário, o insensato vício 
de insinuar ou divulgar acusaçÕes infundadas. 

Infelizmente, acredito que a quase totalidade dos nos­
sos homens públicos têm sido atingidos pela maledicên­
cia de adversários inescrupulosos que, à semelhança dos 
.ofídios, investem de repente, geralmente protegidos pelo 
anÇJpimato. 

Não poderia, por conseguinte, ignorar, ou permanecer 
calado, diante da injustificâvel agressão--moral tramada 
contra o Senador Nilo Coelho, a figura exponencial do 
Nordeste e do Brasil, cujo desempenho excepcional, 
como Governador de Pernambuco, Deputado Federal e 
PreSidente do_ SenadÕ da República, evidencia e ressalta 
as--dimensões da sua invulgar personalidade. 

São estas as considerações que Julguei do meu dever 
formular, como um·protesto contra aquela inqualificável 
denUrida, e que constituem, simultaneamente, uma ma­
nifestação de irrestrita solidariedade ao Senador Nilo 
Coelho, qUe preside, com inexCedível dignidade e compe­
tência, o SenadO Federal. 

O_Sr. pinarte Mariz- Permite-me V,_ Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muita honra. 

O Sr. Dinane Mariz- Por todos os motivos, a figura 
do nosso Presidente está acima de qualquer suspeita, em 
qualquer setor que se diga atingir a sua moral pública e 
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privada. Nilo Coelho não é só Presidente do Senado, 
Nilo Coelho é uma das figuras mais conhecidas-e m3is 
destacadas da política e da sociedade do nosso Nordeste. 
Conseqiféntemente, uma notícla dessa, em que pairasse 
qualquer dúvida numa transação de 600 hectares, ê até 
ridícula. De maneira _que eu digo que V. Ex' faz bem em 
assim se pronunciar e isso é até uma advertência àqueles 
que fazem imprensa, rádio e televisão pitra que arrianhã 
ou depois não venha outra figura também a ser atingida 
pelos meios de comunicação, aparecendo como suspeita 
em qualquer transação menos correta. Mas quanto ao 
Senador Nilo Coelho, o nosso Presidente, ê ité ridíCulo 
que se diga que S. Ex• é suspeito de ter comprado 600 
hectares de terras. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Grato a V. Ex•, 
eminente Senador Dinarte Mariz, pelo apoio que nos dá 
ao endossar as palavras que proferimos, na tar_de de ho­
je, a respeito da personalidade do emínente Senador Nilo 
Coelho. 

Verificamos rieste moril.ento _o sigriificativo apolo de 
toda a Casa, tanto dos Senadores do PDS como do 
PMDB, que expressaram a repulsa às notícias tendencio­
sas veiculadas, bem como a integral solidariedade da 
Casa ao seu eminente Presidente._ 

Eram estas as considerações que desejava fazer à mar­
gem da tentativa frustrada que, mercê de DeuS, não se 
concretizou, contra o Senador Nilo Coelho, padrão de 
honradez e líder incontestável que honra o Congresso 
Nacional, nesta fase difícil que o Brasil atravessa. (Muito 
bem! O orador é cwnprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Mesa, 
com a permissa venia do eminente Senador LoUrival Bap­
tista, associa-se ao seu discurso, onde põe fim, feliZmen­
te, a esse processo que quis macular a vida de um dás ho­

, mens que pode ser modelo e que é exemplo nesta Casa. 

O SR. PRESfDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes, 

O SR. GABRIEL HERMES- (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Seil.aClOres,-aSsOCiando­
se às comemorações dos 75 anos de Escotísmo Miindral, 
a U niào dos Escoteiros do Brasil-estará iealizando nesta 
Capital, de 22 a 24 do coirente uril Encontro-Nacional. 
Participarão ·da reuniã_o do Conselho NaCional"dã-_U(B 
400 delegados, representando os mais de 40.000 
membros registrados no País, escoteiros, lobinhos e se­
niõres, dos milhares de gi'upos que existem- do sul ao -nõr­
te, de leste a oeste na Nação. AssiStirá BrasHia a uma fes­
ta, que, entre os eventos prévios, comemora- o 21 de 
abril, reunindo o universo do escotismo, e oficializando, 
no alo, a presença da mulher, das jovens, das meninas do 
Brasil no escotismo, já~ agOra constítuindo~se, elas tam­
bém, em alcatéias de lobinhos, ou mistas. 

Srs. Senadores: 
Disse desta tribuna, falando nas festas dos 70 anOs do 

escotismo no Brasil, que este é um movimento-pe-aagõgi­
co, e que mais de um milhão de jovens já foram ~scotei­

. ros no Brasil. Conta essa organização de voluntários 
com cerca de 16 milhões de membros em 118 países. 

O escotismo é simples e a chave do espírito da or-Sani­
zação é, acima de tudo, o amor à natureza e à vigorosa 
vida ao ar livre. No guia do chefe escoteiro, de Baden­
PoweU, aprende-se que o esc_otismo é um jogo para jo­
vens, dirigido por eles mesmos, no qual irmãos maís ve­
lhos proporcionam aos mais moços um ambiente sadio, 
práticas que auxiliam o desenvolvimento do espírito e da 
cidadania. A grande escola de Baden-Powell estimula o 
contato com a natureza, os trabalhos manuais; estas prá­
ticas cultivam e elevam o intelecto, bem como aii quali­
dades físicas e morais. 

Quatro partes Se destacam no adestramento do esco­
teiro: a da formação de um caráter firme e de um futuro 
cidadão útil a sua Pátria; a busca de saúde e vigor, com a 
prática de exercícios, costumes higiênicos e alimentação 
sóbria; o desenvolvimento de habilidades manuais e des­
treza em trabalhos na sede, nos acampamentos e na vida 
a céu aberto; ainda, no dever diário das boas ações, ser-

DIÁRIO J)OCONGRESSONACIONAL(SeÇ~o II) 

vindo à comunidade, prestando assistência em salvamen-
tos, acidentes, onde necessário -fOr.-- - -

O Sr. Alinir Pinto - V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES -Com mu'ítõ prazer. 

Q Sr._Almir Pinto- Nobre Senador Gabriel Hermes, 
quero dizer a V. Ex• julgar ser eu~ nesta Casa, o único es­
pécime do escotismo brasileiro. No meu tempo a palavra 
era, pura e simplesmente, escoteiro. Depois, meu filho 
primogênito, foi lobinho, que é o escoteiro menino, de 
tenra idade. Na minha terra, Lavras da Mangabeira, Es­
tado do Ceará, quando eu freqüentava o grupo escolar 
da cidade, fundou-se uma unidade de escotismo, isto na 
década de- 20. Fazia eu àquela época o quarto ano pri­
mário, já pelos anos de !923 a 1924. Aprendi mu-ito 
como proceder na vida. O escotismo preparava o jovem, 
como ainda faz, para exato cumprimento do dever. 1:: 
uma escola de formação moral e dvica fabulosa. Depois 
do escotismo, fui encontrar, no primeiro ano de gii1âsio, 
já eln Fortaleza, por sinal o primeiro preparatório que se 
tirava, com a reforma de 1925, a disciplina, Moral e Cívi­

-ca; COm -a: revolução de 30 essa matêria desapareceu dos 
currículos escolares, só agora voltou, mas já para os cur­
sos ffiais altos, quando deveria a Instrução Moral e Cívi­
ca estar no começo da vida estudantil, para alicerçar, 
para tornar o fulcro _de civismo da juventude brasileira. 
Quero parabeniza-r V~ Ex~, porqUe, neste momento, es­
tou recordando a minha infância, quando esCoteii'o na 
minha terra, em Lavras da Mangabeira. 

O SR. GABRIEL HERMES- Muito obrigado a-V. 
Ex', nobre Senador Almir Pinto. Quem agradece a V. 
Ex~ é um velho escoteiro, que, iinda hoje, é o Chefe Her­
mes, do Benjamim Sodré do meu Estado, um grupo es­
coteiro que recebeu o nome de um dos mais brilhantes 
oficiais da nossa Marinha. E temos nós todos orgulho do 
n_ome do velho lobo do mar, o bom companheiro que hâ 
bem pouco nos deixou, com mais de 80 anos. 

O cerimonial da investidura do escoteiro é simples 
aceitação voluntária; toca porém a alma do jovem. 

A promessa Escoteira entender-se-á, segundo os dita~ 
mes de consciência de cada um, sem obediênCia a qual­
quer idéia sistemática e sem reSerVas mentais. 

A lei escoteira é a seguinte: 
I - O Escoteiro tem uma só palavra; sua honra 

vale mais que a própria vida. 
11 -O Escoteiro -é leal. 

111 -O Escoteiro está-sempre alerta para ajudar o 
próximo e pratica diariamente uma boa ação. 

IV- O Escoteiro é amigo de todos e irmão dos de­
-mais escoteiros. 

V - O Escoteiro é cortês. 
VI- O Escoteiro é bom para os animais e as plan-

tas. 
VII- O Escoteiro -ê obediente e disciplinado. 

VIiJ- Ó Escoteiro é alegre e sorri nas dificuldades. 
-IX -O Escoteiro é econômico e rC:Spi::ita o bem 

alheio. 
x--O Escoteíro é limpo de corpo e alma . 

O método EscoteirO caracterizã:~Se peli -solidai'iedade 
ao próximo; vida ao ar livre; fraternidade mundial. 

Senhores Senadores~ -
Visita esta Casa do Congresso delegação de escoteiros 

do Brasil, para anunciar as comemorações dos 75 anos 
do Escotismo Mundial, e convidar os parlamentares a 
honrar com a presença as festividades de 22 a 24 do cor­
rente. A sessão solene da abertura do Conselho Nacio­
nal, na noite de 22 de abril, no Centro de Convenções de 
Brasília, será sublinhada com a presença do Senhor Pre­
sidente da República João Figueiredo. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES ._...-Ouço, Com todo o 
prazer, o nobre Senador Aloy~io Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves- NObre Senador-Gabriel Her­
mes, eu desejo associar-me ao pronunciamento de V. 
Ex•, sobretudo à homenagem que presta ao movimento 
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do _®COÜ$m9 no Bra~il. do qual V. Ex• é uma das figuras 
mais ilustres, se não uJP dos primeiros escoteiros deste 
País. E na Amazônia, onde destacou-se pela atuação em 
prol desse movimento, V. Ex' acabou de dar mesmo, em 
poucas palavras, de maneira resumida uma notfcia com~ 

_ ple(a a rCspeito dO ideal desse movimento, basC:ado 
sobretudo no amor à verdade e à pratica da virtude, no 
culto à honra, ao patriotismo; o respeito aos valores na­
turais, a preserva-ção- da natureza, a camaradagem e ami­
zade que $Y: estimulam entre esses jovens, esse contacto 
quase diário, freqUente, em perfeita identificação com a 
natureza. f:, realmente, um movimento admirável, que se 
expandiu por todo o mundo e V~ Ex~ ocupa a tribuna 
desta Casa para prestar uma homenagem, creio que de 
todos nós. Associando-me a ela, congratulo-me com o 
discurso -de V. Ex~, ao mesmo tempo desejando que este 
movimento possa se consolidar, cada vez mais, neste 
País e trazer, para formação da so-ciedade brasileira, no­
vos -e maiores beneficios do que já trouxe até hoje. 

O SR. GABRIEL HERMES ,....._ Muito obrigado, 
nobre Líder. 

Continuo, Sr. Presidente: 
Na sessão iniCial do Conselho Nacional, estará rece­

bendo o título de Vice-Presidente de -Honra da- União 
dos Escoteiros do Brasil, a Ministra da Educação e Cul­
tura, Professora Esther de Figueiredo Ferraz, a primeira 
molhei' a exCrcer essa função honorífica. 

O nosso Presidente da República, recordo com a ale­
gria de escoteiro que sou desde jovem, em julho de 1979, 
visitou o Il Acampamento Nacional de Escoteiro de In­
tegração no Estado do Pará, realizado na sede campestre 
do SESI em Belém, quando da I Olimpíada Escoteira 
N acionai, que reu1liu 800 Participantes de todo o Brasil, 
no ambiente de luz forte do Norte e de alegria da Juven­
tude do Brasil. Foi um gesto do Presidente de apoio que 
o escoteiro guarda- com gratidão. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. Ex• um aparte? 

OSR. GABRIEL HERMES- Ouço com muito pra­
zer, eminente Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Ka/ume - Primeiramente, quero 
congr-atular-me com V. Ex• por este seu gesto de exaltar 
o escotismo brasileiro e., quiçá, mundial. Quero dizer que 
o escotismo deve ser uma inspiração divina, porque é 
uma das grandes escolas de civisino. E, no meu entender, 
em cada cidade do Brasil e do mundo deveria haver um 
grupo de escoteiros para orientar a nossa juveil:tlide -nO 
caminho do respeito, do civismo, do patriotismo, enfim, 
do amor à Pátria. Portanto, V. Ex• fez muito bCm em 
ocopi:ü a tribuna para exaltar, em nome do Senado Fede­
ral, maís um aniversário de nasciniento do escotismo no 
mundo. Meus parabéns. 

Ú SR. GABRIEL HERMES- Grato a V. Ex•, elni~ 
nente Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros --V, Ex~ me permite um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES- Ouço V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- Pelo seu discurso, eminente Se­
nador Gabriel Hermes, V. Ex• me faz recordar uma par­
te distante e curta da minha existência, porque, ao con­
trário do Senador Almir Pinto, que foí escOteiro; eu só 
fui lobinho, I~ em Belém do Pará. Eu ingressei no esco­
tismo como lobinho, porque não tinha idade para seres­
coteiro e não pude ir em frente porque tive que sair de 
Belém. E, para onde eu fui, outras preocupações e outros 
interesses me tiraram do caminho do escotismo. Mas eu 
quero, relembrando esses tempos antigos da mi~ha vida, 
congratular-me com V. Ex~ pela homenagem que presta 
ao escotismo no Brasil. Quando menino, era uma aspi­
raçãO- muito querida e almejada ser escoteiro, porque 
todo mundo, de uma maneira geral, respeitava, admíra­
va e louvava o escoteiro. Mas, eminente Senador Gabriel 
Hermes, nós estamos verificando que, com o correr dos 
tempos, com o pragmatismo, com o quase materialismo 
que hoje assola o mundo inteiro, esse movimento dOs es-
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coteiros, às vezes, sofre comentáfios ridículos. E deve ser 
com muito esforço, cõm muita dedicação e consagração 
que os atuais dirigentes do es_cotismo no Brasil levam a 
frente sem temores, sem cansaços, sem muitas desilusões 
esse movimento. Por isso, acho que V. Ex•, ao trazer 
para a alta tribuna desta Casa a saudação e a homena­
gem do Congresso Nacional ao escotismo, estã mostran­
do a esses abnegados de hoje que as forças vívas da 
Nação continuam a fazer muita fé a a ter muitú entuSiaS-­
mo no movimento do escotismo do Brasil. E, é de se es­
perar que com o trabalho deles e com o apoio progressi­
vo de toda a comunidade brasileira, haveremos de ter, 
como tive no passado, a satisfação de ver que uma das 
aspirações dos jovens daquele tempo era ser escoteiro. 
Congratulo-me com V, Ex f. e, atravês de V. Ex•, com to· 
dos os dirigenteS de escotismo no Brasil. 

O SR. GABRIEL HERMES -_Muito grato, nobre 
Senador Hélio Gueiros. 

Concluo, Sr. Presidente, homenageando O-grande che­
fe do escotismo, Lar~ Baden-Powel of Gilwell, e lendo a 
última mensagem do fundador do escotismo, qué hoje 
comemora 75 anos no mUhdo e mais de 70 anos· no Bra­
sil: 

A ÚLTIMA MENSAGEM DO CHILE 
Caros Escoteiros: 
Se vocês já asSistiram a peça ~~Peter-Pan", 

lembrar-se-ão que o Chefe dos piratas estava sem­
pre fazendo o· seu discurso de despedida, temendo 
que, ao chegar a hora de morrer, não tivesse tempo, 
talvez, de pronuncíã--(o. 

Passa-se o mesmo comigo, e assim, embora não 
esteja morrendo neste momento, isto irá acontecer 
qualquer dia destes, e desejo mandar a vocês uma 
última palavra de adeus. 

Lembrem-se: esta é a última coisa que vocês ouvi­
rão de mim, portanto, meditem sobre ela. 

Ténho levado uma vida cheia de felicidades, e de­
sejo que cada um de vocês tenha também uma vida 
igualmente feliz. 

Creio que Deus nos colocou neste delicioso mun­
do para sermos felizes e saborearmos a Vida. 

A felicidade não vem da riqueza, vem do sucesso 
profissíonal, nem do comodismo da vida regalada e 
da satisfação dos próprios apetites. 

Um passo para a felicidade é, enquanto jovem, 
tornar-se forte e saudável, para poder ser útil ego­
zar a vida quando adulto. 

O estudo da natureza mostrarâ a vocês quão 
cheio de coisas belas e maravilhosas Deus fez o 
mundo para o 'nosso deleite. 

Fiquem cOntenteS com o q-ue pOSsUem e tirem dis­
so o melhor proveíto. Vejam o lado bom das coisas 
em vez do lado pior. 

Mas o melhor meio para alcançar a felicidade é 
proporcionando aos outros a felicidade. 

Procurem deixar este mundo um pouco melhor 
do que o encontraram, e, quando chegar a hora de 
morrer, poderão morrer felizes sentindo que pelo 
menos não desperdiçaram o tempo e que procura­
ram fazer _o melhor possível. Deste modo estejam 
.. Bem Preparados" para viver felizes e para morrer 
felizes - mantenham-se sempre fiéis à sua Promes­
sa Escoteira - mesmo quando jâ tenham deixado 
de ser rapazes- e Deus ajude a todos a procederem 
assim. 

Do Amigo 

Baden - Powe/ of Gilwe/1 
Srs. Senadores, com estas últimas palavras, permitam­

me V. Ex•s, que faça as saudações escoteiras aos meus 
companheiros e irmãos que aqui se encontram, vindos de 
vários pontos do Brasil, homens maduros como eu, os 
que dirigem acompanhados de um lobinho, e que aqui 
estão para nos convidar para a nossa grande festa. E 
para eles, daqui da tribuna do Senado, o velho compa­
nheiro levanta a nossa palavra de saudação: "Sempre 
alerta", pela felicidade do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/ 
Palmas.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Mesa 
con_gratula-se com o nobre orador e registra a presença 
dos presidentes do escotismo do Brasil. 

Nos termos do art. 16, inciso VI, combinado com o 
art. 183, § 2~>, do Regimento da Casa, concedo a palavra 
ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMiR PiNTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REViSÃO DO Olu­
DOR. SERA- PUBLiCADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAiS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles - Fábio Lucena - Claudionor Ro­
riz- Odacir Soares- Hélio GuCiros _:_Alexandre Cos­
ta - João Castelo - José Sarney - Alberto Silva _ 
Joào Lobo- Humberto Lucena- Nilo Coelho- Gui­
lherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Albano Franco 
-L~iz Viana -José Ignácio- Amaral Peixoto- Nel­
son Carneiro - Itamar Franco - Amaral Furlan -
Henrique Santillo - Eneas _Faria -- Lenoir Vargas­
Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

P?-ssa--se à-

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em trirno umco, do Projeto de Reso­
lução n~> 102, de 1981 (apresentado pelã- co-míS.São 
de Economia como conclusão de seu Parecer oi' 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Joinville (SC) a elevar em CrS 526.7i6.000,00 (qui­
nhentos e vinte e sei milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n~>s 679 e 680, de 1981, diiS 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto, em turno único. 
OS Srs. SenadOres que o apl-ovam permaneçanl-sinta­

dos. ( Pqusa.) 
Aprovado. 
A mat~ria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇAO N• 102, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Joinville (SC) 
a elevar em Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e 
seis milhões, setecentos e dezesSeis mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve; 

Art. (9 É a Prefeifuril Municipal de Joinville (SC),­
nos termos do art. 21' da Resolução n9 93, de 11 de ou­
t_ubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
em Cr$ 526.7 I 6.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, 
setecentos e dezesseis mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada interna, afim de que possa contratar 
um empréstimo de igual valor,junto ao Banco de Desen­
volvimento do Esta<!o de Santá C~ltarina S.A, eSte na 
qualidade de agente financeirO do Banco Nacional da 
Habitação , destinado á execução de obras de infra­
estrutura urbana de áreas carentes naquela cidade, obe­
decidas as condições admiitidas pelo Banco Cential do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art.29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 
· 460, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici-
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tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~' 205, de_ 1980, de_ sua autoria, que revoga dispositl~ 
vo da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores qrie o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
AprOvitdo. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

_do __ voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
461, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno 
o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 
214, de 1980, de sua autoria, que introduz alterações 
na Lei nl' 5.107, de 13 de setembro de 1966, que ins­
tituiu o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Em votação o requerimentO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

- se como estão. (Pausa.) 
Aprovad0.-
0 projelo--ôe lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento nv 
462, de 1983, do Seiiiidor Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~' 274, de 1980, de sua autoria, que modifica dispo­
Sitivos da vigente Consolidâção das Leis do Traba­
lho. 

Em votação. 
Os srs: Se-nadoreS que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovãdo. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

_ "aPi-ovaâo _voltará à sua tramitaçãO normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 5: 

Vota.:ção, em turno único, do Requerimento n9 
463, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
!1-0, o desarquiyamento do Projeto de Lei do Senado 
n~' 278, de 1980, de sua autoria, que altera dispositi­
vo da Lei n~' 5.107, de 13 de setembro de 1966, que 
institui o Fundo de G~rantia do Tempo de Serviço. 

-Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
-_dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 
normaL 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 6: 

Votação, _em turno único, do Requerimento nv 
464, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 286, de 1980, de sua autoria, que dispõe sobre a 
organização e funcionamento das organizações sin­
dicais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa. 
Aprovado. 

O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­
do voltará a tramitar normalmente. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr ·Dalla)- Item 7_: 

Votação, em turno único, do Requerimento n11 

465, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici~ 
tando, nos termos do art, 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~" 294, de ! 980, de sua autoria, que modifica dispo­
sitivos da Lei n"' 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 
transformando de contravenção em crime o exercí­
cio ilegal da engenharia, arquitetur~ e agronomia. 

Em votação o requerimento_. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado serã desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
466, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solicí~ 
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter~ 
no, o desarquivamento do Projetõ de Lei do Senado 
n"' 297, de 1980, de sua autoria, revogando o 
Decreto~ lei n"' 779, de 21 de agosto de 1969, que dis~ 
põe sobre aplicação de normas processuais traba~ 
lhistas- à uilíã0-f6deral, aos Estados, Municípios, 
Distrito Federal e autarquias ou Fundações de Di~ 
reito Público que não explorem atividade económi~ 
ca. 

Em votação o_ Requerimento. 
0-S--.Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 9: 

Votação, em turno único, do_ Requerimento n9 

467, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici~ 
tando, nos termos do_ art. 367 do Regimento Inter~ 
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n"' 302, de 1980, de sua autoria, que acrescenta dis­
positivos à Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam pennaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será desarquívada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

468, de 1983, do Seriador Humberto Lucena, solici~ 
tando, nos termos do art. 367 do _Regimento Inter~ 
no, 0 desarquivãmento do Projeto de Lei do Senado 
n"' 27, de 1981, de sua autoria, que altera a redação 
do art. 62' da vigorante C~:msõlidação das_Leis do 
Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadõres Que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a qUe Se refere O requérimento aprôva- -

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 11: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl> 
469, de 1983, do Senado Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do_ ar_t _3_67. do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de "Lei do Senado 
n9 356, de 1981, de sua autoria, modificando dispo­
sitivo da Lei n' 5.107, de 13 de setembro de 1966, 

que institUi o Fundo de Garantia do Tempo de Ser~ 
viço. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram cOnservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que -se refere- o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 12: 

DiscusSão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n"'. 161, de 1983), do Projeto de Resolução n"' 96, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Rial­
ma, Estado de Goiás, a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 38.265.000,00 (trinta e oito mi­
lhões, duzentos e sessenta e cinco mil cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em turno único.( Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• %, de 1982 

-FaÇO saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do _art. 42, inciso VI, ôa Constituição, e eu,Pi'esídente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1983 

Auroriz"a a Pr"e/eitura Municlpal de Ria/ma, Esta­
do de Goiás, a contratar operação de crédito no valor 
de Cri 38.265.000,00 (trinta e oito milhões duzentos e 
sessenta e cinco mil Cruzeiros). 

O Senado Fedefal resolve: 

Art. !9 é a Prefeitura Municipal de Rialma, Estado 
de Goiás, nos termos do Art. 29 da Resolução n9 93, de 
1 1 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no vafor de Cr$ 
38.265.000,00 (trinta e oito milhões duzentos e sessenta e 
.cinco mil cruzeiros), junto à Caixa Econôrr:iica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinada ã conclusão 
e equipamento do hospital e maternidade municipal, 
obe-decidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. _ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 13: 

Djscussão, em turno úniCo, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 160, de 1983), do Projeto de Resolução n9J05, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cuma-

- ri, Estad_o d~ Go!J!§, a contrat;u operação de crédito 
no_:valor de· Cr$ 3.857.900,00 (três milhões, oitocen­
tos e cinqLfenta e. sete mil e novecentos cruzeiros). 

Em discussão a redação final, em hirno único. (Pau­
sa,) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
_çJaro encerrada a discussão. 

En~errada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a Úguinte a redação jínal=aprovada 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 105, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, -inciso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

Abril de 1983 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cumari, Esta­
-_ do de Goiás, a contratar operação de crédito no ~·alor 

de crs 3.857.900,00 (três milhões, oitocentos e cin­
qüàüa e sete mil e novecentos cruzelros). 

O Se-nado Pederal resolve: 

Art. l9 É a Prefeitura Municipal de Cumari, Estado 
de Goiás, nos tiimos do artigO 29 da Resolução n"' 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operaçào de crédito no valor de Cr$ 

-3.857.900,00 (três ffiilhões, oitoCentos e cinqLfenta·e sete 
mil e novecentos cruzeiros), junto à Caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à 
construção de galerias pluviais, meios-fios e sarjetas; na~ 
quele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 21> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 14: 

Disçuss@, em turno únic_o, da Redação Fínal (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 143, de 1983), do Projeto de Resolução n"' 151, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Bela 
Vista de Goiás, Estado de_ Goiás, a elevar em Cr$ 
43.095.116,56 (quarenta e três milhões, noventa e 
cinco mil, cento e dezesseis _cruzeiros e cinqílenta e 
seis centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. 

Em discussão a redação final, em turno únlco. (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidade 
com· o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 151, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Presidente 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de_ Bela Vista de 
Goiás. Estado de Golás, a elevar em CrS 
43.09.i.f.J6,56,{qyarenta e tr_ês milhõ.~. noventa e cin~ 
ço n-u'Ccenro--e dezesseis cruzeiros e_ cinqiiel]ta e seis 

- centa~'OS) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resoive:-

Art. !9 Ê a Prefeitura Municipal de Bela Vista de 
Goiás, Estado de Goiás, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada em CrS 43.095.116,56 (qUarenta e três milhões, 
noventa e cinco mil, cento e dezesseis cruzeiros e cin~ 
qiienta e seis centavos) correspondentes a 25.604 
ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
L6&3,14 (um mil, seiscentos e oitenta e três cruzeiros e 
quatorze centavos), vigente em abril/82, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor junto A 
Caixa Econômica Federal, mediante utilização de recur­
sos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
f AS, destinado à construção de galerias pluviais, meios­
fios e sarjetas, lavanderia pública e aquisição de equipa­
mentos para coleta de lixo, naquele Municípío, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na da'ta de 
sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 15: 

Discussão, em turno (mico, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n~ 144, de 1981), do Projeto de Resolução n9 152, de 
1982, que autoriza a Prefeiturã--Munidpa1 de Leo­
poldo de Bulhões, Estado de Goiás,-a contratãr ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 32.953.558,47 (trin­
ta e dois milhões, novecentos e cinqaenta e três mil, 
quinhentos e cinqüenta e oito cruzeiros e quaienia e 
sete centavos). 

Em discussão a redação final, em turno único (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redaçdo final aprovada 

PROJETO DE RESOLUÇÃG No 152, DE 1982 

Faço saber que o SenadO Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição e, eu,/11/, Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' li. DE !983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Leopoldo de 
Bulhões, Estado de Goiás, a contratar operação de 
crédito no valor de Cri 32.953.558,4,7 ítrinià e dois 
milhões, novecentos e cinqUimta e três mil, qÚlnhentos 
e cinqüenta e oito cruzefros e sete centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~' t a Prefeitura Municipal de Leopoldo de 

Bulhões, Estado de Goiás, nos termos do art. 2~> da Reso­
lução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Crl32.95J.558,47 (trTnta e dois milhões, nove!=entos e 
cinqüenta e três mil, quinhentos e cinqüenta e oit4? __ crll­
zeiros e quarenta e sete centavos) correspondentt?S a 
19.576,62 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de CrJ: 1.683,14 (um mil, seiscentos e oitenta: e 
três cruzeiros e quatorze centavos) vigerite em abfífj82, 
junto à Caixa EcoriômiCa Federal, 'mediante -à utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - FAS, destinado à ampliação do sistema de gale­
rias pluviais, meios-fios e sài-jetas .. e._,..conStrUÇão de uma 
lavanderia pública na sede do Município;obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na datá de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 16: 

Dis_cussão, em turno único, da Redação Firial (o­
ferecida pela Comissão de Redação eln seu Parecer 
n~' 145, de 1983) do Projeto de Resolução n~> 157, de 
!982, que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Miguel do Ara_guaia. F;~t(!ç!_Q ljç_ Qniá5, a d::-:;;.i em 
Cr$ 33.150.0ÚO~OO (t~inta e t~ês milhóes, Cento-e cin­
qüênta mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Em discussã.o a redação final, em turno único (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadoies soliCit8ndo a pilliVfa, de­

claro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­

da, de acordo com o art~ 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à- pron1U:Jgãçàõ-. -

E a seguinte a redação final aprovada 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 157, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da COnstituição e, eu,J)1/, Presiden­
te, promulgo a seguinte: 
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RESOLUÇÃO No , DE 1983 

__ Autoriza a Prefeitura Municipal de São Mi'guel do 
A raguafa, Estado de Goiás, a elevar em Cri 
33.1 50.0()f},OO (trinta e três milhões, cento e cinqüenta 
mil cruzef!os) o montante de sua d_ívidq consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 11' 1:. a Prefeitura Municipal de São Miguel do 

Araguaia, Estado de Goiâs, nos termos do art. 2~' da Re­
solução n~> 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 33.150.000,00 (trinta e 
três milhões, cento e cinqüenta mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
um empréstimo de igual valor junto à Caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinado à implan­
tação de galerias de águas pluviais, na sede do Municí­

-pio, obedecidas as-condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 17: 

Discussãó, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 120, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer r.~'775, 
de 1981) que autoriza a Prefcitüi'a Municipal de 
Bento Gorfçal·ves (RS) a elevar em CrS 
17.390.000,00 (dezessete milhões, trezentos e noven­
ta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECERES, sob n~>s 776 e_ 777, de 1981, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali· 
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Em discussão, _o_ projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-

-lavra vou encerrá·la (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
--Aprovado. 
_A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO. N' 120, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bento Gonçal~ 
-veS (RS) a elevar em CrS 17.390.000,00 (dezessete 
milhões e trezentos e noventa mil cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l ~> É a Prefeitura Municipal de Bento Gonçal­
Y~!i (RS), nos. i.er_mos do art. 29 da Resolução n~>93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a ele­
var em Cr$ 17.390.000,00 (dezessete milhões e trezentos e 
noventa mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna, a fim de que possa contratar um emprésti­
mo de igual valor, junto à Caixa Econõmica Federal, 
mediante ã: utilizaçãO de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social, destinado à implantação de 
rede pluvial e aquisição de _equipamentos para c:c.ieta e 
trat~m~nto de lixo, naquele município. <J'oedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta r~so'mção entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 18: 

__ Q_iscu~são, em turno único, do Projeto de Reso­
lu-ção n~> 14, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
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Economia como conclusão de seu Parecer n9JJ1, de 
1983) que autoriza o Governo_ do Estado do Piauf a 
elevar em Cr$ 63.634.169,00 (sessenta e três milhões, 
seiscentos e trinta e quatro míi, cento e sessenta e 
nove cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo __ 
-- PARECER, sob n9 112, de 1983, da Comíssã.o: 

- d~ Constituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridícidade, 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
N.enhuín dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-1! encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Seiiadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' i4, DE 1983 

Autorú:i: 0 Governo do Estado do Piauí a elevar 
em_ Cr$ 63.634.169,00 (sessenta e três milhões, seis­
_centos e trinta e quatro mil, cento e sessenta e no't'e 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

O Senãda_ Federal resolve: 

Art. 19 1:: o GOverrio do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 2~> da Resolução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a elevar o montante de 
sua dívida consolidadà---interna em Cr$ 63.634.169,00 
(sessenta e três milhões, seiscentos e trinta e quatro rriil, 
cento e sessenta e nove cruzeiros), correspondente a 
30.374,45 ORTN, considerado o valor da ORTN de Cr$ 
2.094,99, vigente em agosto de 82, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de agente finan~ 
celro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
F AS, destinadO à construção e equipamento de uma uni­
dade mista de saúde, no Municfpio de Castelo do Piauí, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)---:--~gotada a 
matéria co~stante da O-rdem dO Dia, volta-se à lista de 
oradores. 

O Sr. Mário Maia.:::::_ Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

-O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao- nobre Senador Mário Maia, pela ordem. 

O SR. MÁRIO MAIA (Pela ordem.)- ~r. Presidente 
e Srs .. Senadores.: 

Sexta-feira da semana ':!dssada, tomei conhecimento 
do ato dessa Presi~~tncia indeferindo e mandando arqui­
var Requedrnento de minha autoria, apresentado como 
conc:~usão do discurso que proferi no dia 14 do corrente, 
em que solici~ei ao Mlilistério da Previdência informação 
sobre o motivo pelo qual o INPS, "para efeito de cálculo 
dos reajustes das aposentadorias dos trabalhadores, não 
toma como base na correção os valores do último salário 
mínimo decretado, de acordo com o que preceitua o art. 
!53 do Regulamento dos Benefícios da Previdência So­
cial". 

Não discuto, Sr. Presiaente; a razã.o invocada por essa 
Presidência p-ara não acolher a minha proposição. Acato 
a decisão da Mesa estribada que está na letra fria do Re­
gimento, não, porém,· s"em lamentar, Profundamente, 
que um dispositivo regilnental impeça um Senador da 
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República, no exercício de seu mandato, de poder sequer 
formalizar, por escrito, um pedido de infOrmação sobre 
matéria de tanta relevância, impedindo que esta Casa 
possa, na prática, exercer, em toda a sua plenitude, a 
competência que a ConstituiÇão lhe· atribui de fiscalizar 
os atos da administração pública. 

O assurito sobre que 'versa o meu -ReqUeririlento, Sr. 
Presidente, é de fncoil.trastável importância e do maior 
interesse para o Senado e a Nação saberem as respostas 
que ele ~olicita. 

Por iss_o, lamento que o meu Requerimento não possa 
chegar, por via regimental, vale dizer, em caráter oficial, 
às mãos das autoridades do INPS, por fOrça de um dis~ 
positivo coercitivo e, nó meu entender, pouco democrátí- -
co de nosso Regimento. 

.. A lei é dura, mas é lei",_jâ diziam os antigos. No ca­
so, Sr. Presidente, é de se lamentar que a dureza da lei do 
Regimento Interno do Senado restri'nja um direito que 
devia ser reconhecido a todo_ representante do povo, 
sobretudo de um Congresso como o nosso, jâ tão avilta­
do, jã -que lhe retiraram tantas prerrogativas. 

Mas, a dureza da !~i não -impede, Sr. Presidente, de 
formalizar, pelo menos oralmerite, cjcsta tribuna, aquela 
minha proPosição, na esperança de que .O!:i "oHwS: e os 
ouvidos do rei", que são os seus assessores parlamenta­
res nesta Casa, haverão de transmitir -ao SenhOr Hélio 
Beltrào as apreensões de um Senador da República pela 
sorte de milhares _de aposentados brasileiros que, por 
culpa da Previdênciã Social, vêem seus ~inguados pe­
cúlios reduzidos cada ano que passa. 

Era o Que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE {Moacyr Dalla) .. - COncedo a 
palav.ra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO PRONUNCIA DIS-· 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO. 
ORADOR, SERÂ PUBLICADO POStERIOR­
MENTE. 

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, _peço a pala­
vra para uma comunicação de ;Liderança. 

O SR. PRESIDENTE {Lenoir Vargas)- Con'cedo a­
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, para uma 
c9municaçào de Liderança. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTRE"GlJE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO I'OSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIO~!.NTE (Lenoir Vargas)'- Concedo a 
palavra ao nobrç Senador Dinart-e Mariz, para uma co· 
municação urg·ente. · 

O sa: DtNARTE MARIZ (Para uma comunicação. 
.Sem rev~ão do orad~r.)_- Sr. Presidente, Srs. Sinado­

res: 
Venho traz~_ ao col_lheclmento do SenadO-Umã notícia 

que enlutou o Rio Gi!.nde ao Norte e a comunidad_e cris­
tã da nossa sociedade, No d!.a 9 deste més faleceu, em· 
Natal, o Bispo Dom AvelinO Danta:i ~ue, aléni de ser um 
Príncipe da Igi-eja, era:, sein neO.hUm favor, ;:;.r:na da_s ~gu­
ras interessantes da intelectualídade norte-rio-grandense. 
EsCritor, poeta, rriembro da Academia de Letras, uma fi. 
gura· ilustre. eminente e, sobretudo, um doS. melhores ho­
mens que conheci: Morre aos setenta e um anos, se não 
me falha a memória, mas ninguêm pode; hoje, deixar de 
reconhecer Que essas figuras _eminentes e.sfão desapare­
cendo, Oeixando principalmente em um E,stado como o 
nosso, um vãcuo enorme na Parte cultural Que represen­
ta no ambiente social da nossa terra. 

Natur3.imente, não quero demorar na Tribun'a. Pode­
ria falar muito sobre Dom J_osé A vclino: além de perten­
cer a uma das famílias mais eminentes do_ meu Estado, 
vinculada até por laços de parentesco, ta~bém a millha 
família, ele foi Bispo de minha cid:ide. NOs o tínhamos 

como um verdadeiro santo, homem que vivia para fazer 
o bem à humanidade. Então, não poderia deixar, Sr. Pre­
Sidente e Srs. Senadores, de registrar esse aConteCiffiento, 
que realmente enluta a Igreja Cristã de meu Estado e do 
meu País, e a sOdedade norte-río-grandense~ 

Gostaria de deixar aqui os dados biográficos da figura 
eminente da qual estou falando, que .il.caba de desapare­
cer, -deixando um vãcuo Imenso! repito, no meio da cul­
tuta norte-riO-grandense. Deixo, aqui, para fazer parte 
do meu discurso, os dados biográficos d_e Dom José Ave­
lino Dantas. COn-seqüentemente, daqui desta tribuna, 
levo à Igreja Católica e aos seus dirigentes- eu, que sou 
católico-, a expressão mais sentida do meu pesar, pelo 
desaparecimento de tão ilustre e eminente figura do Cle­
ro brasileiro~ 
- (Documento a que se refere o Si-. Diilarte Mariz 

em- Seu discurso.) 

DADOS BIOGRÃFICOS DO BISPO 

DOM JOSÉ ADELINO DANTAS 

No antigo lugar d~:nominado .. Saco da Luiza", atual 
cidade de São \,'icente, no Seridó, nasceu José Adelino 
Dantas, no dia 17 de março de 1910. Filho de Antonio 
Adelino Dantas e Jovelina de Oliveira Dantãs, ambos fa­
!eddo.s. Matric~lou-se no Seminãrio de Sãô Pedro, em 

-N atai; a 5 de ÍêVereirç de 1925, trazido para o se"ffiinârio 
pelo Senhor Bispo Dom José Per~ira A.lves, terceiro Bis­
po de Natal. No ano seguinte, 1926; tendõ:se fechadO o 
Seminãrio de N atai todos os alunos foram cursar .o Se­
rninârio da Pa.raíba e no meio dos alunos, estava o semi­
narista José Adelino. Reaberto o Semirlãrio de Natal em 
1927, todos voltaram da Paraíba.'Findo o estudo Cm Na­
tal, o Senhor Bispo. Dom Marcolino Dantas conferiu a 
TonSura Cler_icafa José'Adelino, na Catedral, a 19 de ju­
llio de 1931. As ordens m~ores do·Ostiario e. Leitor, a 
11 d~junho de 1933, na Capela do Seminário; as outras 
duas '?rdens ~enores- de Exorc_ista ç Acó_li.to, na Cape­
la Episcopal, a _18 de_fe~ereiro d~ 1934. Ainda--no ano de 
_!9}4, _fo!]._m-!P.~ con.J~rid~"as orden~ do_Subdiaconato, 
a 28 de outubro e a ordem do Diaconato, a J9 de no­
vembro, ambas na Capela do SemináriO de São Pedro. 

O PresbitCrato, ou Orden'ação Sacerdotai, teve lugar a 
18 de novembro, ainda no ano de 1934, na Capela San­
tuário da Tiro!, de Nossa Senhora das Graças- ·santa 
Terezinha (atual Mairiz do T-irol). Foi co~p~nheiro de 
ordenação, em todas as Ordens, O CôDegq Jorge D'Gfa­
dy de Paiva, residente no .Rio. 

O Padre José Adelino Dantas éel.ebrou a sua primeira 
missa cO~ solenidade, a 21 ~e novembro, na Capela de 
São José, de Carnaúba dos Dantas, então Vila do Acari, 
atual ci~ade-município. A segúnda missa solene. foi na 
Capei~ de São Vicente, sua terra natal;_ e a terceí.ra missa 
so~ne fçi na. Çap·ela de São Paulo de Potengi, atual pa­
róquia. Na dat~ de sua or~enação -sacerdotal, o Padr~ 
.José Adeiino -residia cOm sua faffiília em São Paulo do 
Potengi. · . . . · - -

A sua Pdineira riomeaçãO rOl ainda ·em 1934, a 28- de 
noveinbto, para vigârio, em Santo AiltOriio do Salto da 
Onça~ tomallâo posse no carS:o -i -s de dez.einhro, dia Ga 
festa :da padroeira local. - · · 

A 19 de março de 1935 foi transferido para Natal, sen­
do investido no cargo de Rei'tor do Seminário de São Pe­

·dro, como suc_essor do Mof!:S. Walfredo Gurgel. Sua pos~ 
se na Rei.toria do ·seminário a 25 do mesmo, 1935, 
março. 

.A.. 20 de janeiro ·de 1941 foi agraciado com o título de 
"Cônegv", ho~orário do Cabido da Catedral de Belém 
do Pará. tituio Cro"nferido pelo Arcebispo Dom Antonio 
de- Almeida Lustosa, a pe"dido de Dom Marcolino. 

Em junho de 1951 recebei.! o título hqnorário de 
''Monsenhor" camareiro do Santo Padre Pio XII. Vaga 
a Diocese do Caicó, foi em junho de 1952, _Mons. Jo_sê 
Adelino, nomeado pelo Papa Pio XII. Bispo Diocesano 
da Diocese referida aciina, como suceSsor do Bispo Dom 
José Delgado, transferido para o Maranhão. Ã sua Sa­
gração ou Ordenação Episcopal foi a 14 de setenlbro de 
1952, e-m frenie aCatedrai.de N. S da ApresentaçãO. Foi 
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sagrante o Arcebispo de Natal, Dom José Marcolino 
Dantas e consagrante os Bispos Dom Aureliano Matos, 
DiOcesano de Limoeiro, no Ceará, e Dom Eliseu Men­
des, na época, Bispo Auxiliar de Fortaleza. A sua posse 
na Diocese Seridoense foi a 26 do- mesmo mês e ano. 

Em 1957, foi transferido para a Diocese de Gara­
nhuns, em Pernambuco, vaga pela morte do Bispo Dom 
Fral}cisco Expedito Lopes. Foi Dom José Adelino o 5t> 
Bispo de Garanhuns. 

Em 1967, foi novamente transferido da Diocese de 
Garanhuns, para a de Rui Barbosa, na Bahia. Em 1975, 
por motivo de saúde, o Santo Padre Paulo VI concedeu a 
Dom José Ad.elino Dantas a renúncia do governo episco­
pal da diocese baiana, de Rui Barbosa; livre do governo 
diocesano, _veio para o Rio Grande do N arte, 
localizando-se na cidade de Carnaúba dos Dantas, onde 
fez residêncía e prestando ajuda ao vigário do Acari, cuja 
jurisdição pertence Carnaúba dos Dantas e circunscrita 
na DioceSe de Ca:icó. 

Os dadOSbiográficos acima constam do Livro da 
Cúría de Natal, escrito e org3.nizado ·pelo Monsenhor Se­
verino Bezerra. 

Dom José Adelino Dantas, histo,riador, pesquisador, 
jornalista, profeSSor, ensaísta, poeta e orador sacro e 
considerado um dos mais ilustres latinistas do Rio Gran­
de do Norte. 

Foi batizado na capela de São Vicente a 21/03/1910. 
Aprendeu as primeiras letras em São Paulo do Pot'engi, 
com seu ir-mão mais velho, Jacó Adelino e as professoras 
Paulina e Alzira Queíroz. Concluiu naquela cidade o 
curso primârio. · 
E~ 1947, foi nomeado professor de latim e português, 

.da sessão feminina do Atheneu Norte-rio-grandense. Era 
professor assistente da UFRN, lotado no· Campus Uni­
versi(ári.o do Caicó. Os últimos ahos de sUa vida residiU 
na Casa Paroquial, da Capela de Nossa Senhora do Per­
pétuo Socorro, ao pé do Mont~do'.Gillo (Carnaúba dos 
Dantas), em companhia de sua irmã Júlia e da freira da 
Congregação das Josefinas, irmã Maria José Rocha, que 
prestou-lhe dedicada e constante assistência- durante 
todo o longo período de sua enferffiidade, desde o dia 
23(03(1919. 

Lançou tr.ês fivros: "A Foimaçào do Seminarista" em 
1947; "Homens e Fatos do Serlcfó Antigon, em I962,e 
.. 0 Coronel de_ M ilícii:ts Caetano Dantas Correia - Um 
Inventário Revelà.nd-o um Homem". Estava tentando. 
reeditar "HoOOens e .Fatos do Seridó Antigo",basiante 
ampliadO, fruto de novas pesquisas~ 

Dom Adelino era Membro da Academia Norte-rio­
grandense de Letras _e do Institúto Histórico e Geogrãfi­

. co do Rio Grande do Norte e dominava com facilidade o 
latim, italianO, francês e o grego. Foi um dos fundadores 

·no Brasil do Movimento dos Folco(ares, quando Bispo 
em Garanhuns. 

Quando residia em São Paulo do Potengi, Dom José 
Adelino (coin seu irffião Pedro Adeiino e o cunhado 
Ademarde Azevedo Maia), participou da Banda de Mú­
siCa, da "Filarmônica 2~ de Se1eínbr6'\ tocando pistom. 
- Nas horas de lazer [)om JOsé Adelino. se._ddêitava ou· 

vindo fnús:ipa:;~v ~U ~!!!!~:::, .:: '!!l:;estro. Felint9 
Ludo D-antas. Era um entusiasta peJas pesquisas sobre 
figuras e fatos do Seddó. . . 
·:Dom José A(;jelino teve os seguintes irmãos; Jacó Ade­

·lino Dantas, Pedro Adelino de A1cantara Dantas Se-· 
nhorinha de Azevedo Dantas,'Tomazia O.il.ntas da. Snva, 
Cristina Dantas, J o sina de Azev.edo Dantas, Isabel de 
Azevedo Dantas e Ana Dantas Medei!os (falecidos) e 
Julita Dantas de Araújo, Maria Santa' Rosa Dantas eJu­
lia de_ Azeve.do Dantas, esta última que résldi'a com Dom 
José Adelino Dantas. 

Era o que eu tinha a dizer.( Muito Bem! i 

O Sr.:José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra, pela 
Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Conce.do a 
palavra ao nobre Senador José Lins, pela Liderança. 
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O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário -Maia. (Pausa.) 

O SR. MÁRIO MAIA - DesiStO, -Sr. Presidefite. 

O SR. PRESID~NTE (Lenoir Vargas) -S. Ex.' desis­
te da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sr. Presidente, não es­
tão presentes os eminentes Senadores Severo Gomes e 
Henrique Santillo, aos quais havia comunicado que vi­
ria, hoje, responder. Espero que amanhã eles cheguem 
por a cã. Em decorrência disso, desisto da palavra. 

O SR. PRESID~NTE (Lenoir Vargas)- S. Ex• desis­
te da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presídên­
cia comunica ao .Plenário que o Sr. SenadOr ltairiar 
FrancC? encaminhou à Mesa requerimento de infor­
mações. 

Nos termos do inciso VI do art. 239, do Regimeflto In­
terno, o requerimento será examinado pela Presidência. 

O SR. PRESID~NTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Requerimento n9470, de 
1983, do Senador Humberto Locena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 372, de 1981, de 
sua autoria, que altera dispositiVo da vigente legislação 
previdenciária, para o fim de assegurar também ao mari­
do viúvo O direito ao beneficio da pensão. 

2 

Votação, em turno únicO; do Requerimento n9 471, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 3 78, de- f981, de 
sua autoria; que introduz alterações-na vigente Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

3 

Votação, em turno únic-o, do Requerimento n9472, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do -art. 367 do Regírriento Interno, o desafquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n943, de 1982, de sua 
autoria, que autoriza o Poder Executivo a estender aos 
dependentes dos servidores regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho a pensão especial de que trata a Lei 
n<:> 6.782, de 19 de maio de 1980. 

4 

Votação, em turno único, do R.eqrierimento-n" 473, de 
1983, de autoria do Senador José Lins, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivaR 
mente do Projeto de Resolução n9 85, de 1981, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Cubatão (S~) a de_var em 
Cr$ 679.404.096,72 (seisceiitos e sêi'erita e nove milhÕes, 
quatrocentos .e quatro mil, noventa e seis cruzeiros e seR 
tenta e dois centavos) o montante de sua dívida..consoliR 
dada. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento n'484, de 
1983, de autoria do Senador Guilherme Palmeira, solici-

tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarçj_uivamento do Projeto de Resolução n" 1 O I, de 
1981, qU:e .autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió 
(AL) a elevar em CrS 130.213.939,45 (cento e trinta mi­
lhões, duzentos e treze mil, novecentos_e trinta e nove 
cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento p9 485, de 
1983, de autoria do Senador Guilherme Palmeira, solici­
tando, nos termos do art. 367 do_ g.egimento Interpo, o 
desarquivamento- do Projeto de Resolução n9 !57, de 
1981, que autoriza o Governo do Estado de Alagoas a 
elevar em CrS 377.683.900,00 (trezentos e setenta e sete 
milhões, seiscentos e oitenta e três mil e novecentos cru~ 
zciros), o montante de sua dívida consolidada. 

7 

Votação, em turno únicO, do Requirimeilto oi486, de 
1983, de aUtoria do Senador GuHherme Palmeira, sotici~ 
tando, nos termos do art. 367 do Regímento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n' 4, de 1982, 
_ Q!IC ã.útoi'i:i.ã o Governo do Estado de Alagoas, a elevar 
em CrS 155.363.000,00 (cento e cifiqüenta e Cinco mi­
lhões, trezentos e sessenta e três mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. 

s 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 487, de 
1983, de autoria do Senador Guilherme Palmeira, solici­
tando nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução nQ 5, de 1982, 
que autoriza o Governo do Estado _de_ Alagoas a elevar 
em Ctl 551.515.500~00 (quinhentos e cinqüenta e um mi­
lhõe~, quinhentos e quinze mil e quinhentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 488, de 
1983, de autorfa do Senador Guilherme Palmeira, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n9 6, de 1982, 
que .autoriza o Governo do Estado de Alagoas a elevar 
em CrS 33.305.000,00 (trinta e três -milhões, trezentos e 
cinco mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

lO 

Votação, em turno único, do Requerimento n'489, de 
1983, de autoria do Senador Guilh~rine Palmeira, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n9 138, de 
1982, que autoriza o Governo· do Estado de Alagoas a 
elevar em Cr$ l.l72.118,000,00 (um bilhão, cento~ seR 
tenta e dois milhões, cento e dezoito mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento n-?490, de 
1983, de autoria do Senador Guilherme Palmeira, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Risolução nQ 141, de 
1982, que autoriza O Governo do Estado de Alagoas a 
elevar em CrS -282336.930,00 (duzentos e oitenta e dois 
milhões, quinheiltos e trinta e seis mil, novecen!-Os e trin­

--ta crUZeiros) o montante de sua díVida consolidada. 

12 

Votação, em turno único, dg Requerimento n"' 49_1, de 
1983, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ter-
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mos do_ art. 3ú7 do Regimento Interno, o desarquiva­
nlento do Projeto_ de Lei do Senado nQ 15_6, de 1981,de 
súa autOria, que altera e fevÕga dispositivos na Consoli­
dação das Leis do Trabalho e na Lei n" 5.889, de 8 de ju­
nho de 1973, para o fim de unificar a prescrição no direi­
to do trabalho. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 492, de 
1983, de autoria do Sen~dor Fernando Henrique Cardo~ 
so, solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento In­
terno, o desarquivamento do Projeto de Resolução n" 
140, de 1982, que autoriza o Governo do Estado de São 

-Paulo a elevar em CrS 493.000,000,00 (quatrocentos e 
noventa e três milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

14 

Votação, em turno único~ _do R~querimento _!I:Q 499, de 
19Kf. de autoria do Senador Aloysio Chaves solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o d~sar­
quivamento do Projeto de Resolução n" 153, -de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de V alinhos (SP) a 
elevar em Cr$ 36.495.800,00 (trinta e seis milhões, qua­
trocentos e noventa e cinco mil e oitocentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

15 

Votação, em turno único, âo Requerimento nQ 500, de 
1983, de autoria do Senador Murilo Badaró, solicitando, 
nos termos do art. .367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n" 230, de 1981, 
que autoriza a Prefeítura Municipal de Luz (MG) a ele­
var em cr-s 92.175.300,00 (noventa e dois millhQes, cento 
e setenta e cinco mil e trezentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

16 

Discussão~ em turno único, da Redação Final (ofereCi­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n<:> 167, de 
1983), do Pfojeto de Resolução n" 148, de 1981, que au~ 
toriza a Prefeitura Municipal de Acaraú, Estado do Cea­
râ, a elevar em CrS 10.531.400,00 (dez milhões, quinhen­
tos e trinta e um mil e quatrocentos cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. 

17 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci~ 
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n" 168, de 
1983), do Projeto de Resolução nQ 158, de 1981, que au~ 
toriza o Governo do Estado do Ceará a elevar em Cr.S 
14.435.200,00 (quatorze milhões, quatrocentos e trinta e 
cinco mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

18 

DiscUssãO, em -turno úniCo, da R~dação FinaC(~fereci~ 
da pela Comissão de Redação em';eu Parecer n9 169, de 
1983}, do Projeto de Resolução n9 166, de 1981, que au­
-tÕriza a Prefeitura Municipal de Umari, Estado do Cea~ 
rá, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
12.277.000,00 (doze milhões, duzentos e setenta e sete 
mil cruzeiros). 

19 

DiscUssãO, em turno único, da Redação Final (ofereci~ 
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 170, de 
1983), do Projeto de Resolução n' 68, de 1982, que auto­
riza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar em 
CrS 451.35.5.900,00 (qua,trocentos e cinqaenta e um mi­
lhões, trezentos e cinqüenta e cinco mil e novecentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida Consolidada. 

20 

Discussão, em turno único, da Redação Fínal (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 171, de 
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1983), do Projeto de Resolução n~> 110, de 1982, que au~ 
toriza o Governo do Estado de Pernambuco a elevar em 
CrS 39.930.000,00 (1ríilta· e·nave ffiilhõé.s, noveCentõs'e 
trinta mil cruzeiros) o montarite de sua díVIda consolida­
da. 

21 

Discussão, em seu turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela ComissãO di: Redação ein seu Parecef-D~> 17'1, 
de 1983), ·da Projeto de Resolução n~> 143, de 1982, que 
autoriza a Prefeitura Miiniciparde.ApárCcida do Tabua­
do, Estado de Mato Grosso do Sul, a elevar em Cr$ 
4.703.100~00" (quatrO ·mílhOC:s, setecentos e três mil e cenl 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

22 

Discussão, em turno úniCo, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n~> 173, de 
1983), do Projeto de Resolução ni 148, de 1982, que au­
toriza a PrefeitUra Municipal de Sombrio, Estado de 
Santa Catarina, a elevar em Cr$ 4.281.025,24 (quatio mi­
lhões, duzentos e oitenta e um nül, vinte e cinco cruzeiros 
e vinte e quatro centavos) o montante de sua dívida con­
solidada. 

23 

Discussão, em turno único, -da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 174, de 
1983), que autoriza a Prefelfuia Mun-ícipal de Aloândl8., 
Estado de Goiãs, a--elevar em CrS 13.128.492,00 (treze 
milhões, cento e vinte e oito mil, quatrocentos e noventa 
e dois cruzeiros) o montante de sua dív-ída consolidada. 

24 

Discussão, _em turno-iíflico,-do Projeto de lei do Sena­
do n'>~ 240, de 1982- DF, que autoriza o Goverõ.O do 
Distrito Federal a contrair emprêstimó ínterno destina­
do à melhoria das características têcniCãs O.e.estradas vi­
cinais, tendo 

PARECERES, sob n~>s 183 a 185, de 1983, das Comis­
sões:__-

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
j uridicidade; 

do Distrito Federal, favorável; e 
- Finanças, favorável. 

25 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 107, de 1981 {apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n<:> 693, de 1981), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Niterói (RJ) a elevar 
em CrS 59.811.900,00 (cinqüenta e nove milh-ões, oito­
centos e onze mil e novecentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n"'s 694 e 695, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constiluição e JustiÇa, pela Cõnstifücionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

26 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<:> 207, de 1981 (apresentado pela Comissão de Ecorio­
mia, como conclusão de seu Parecer n"' 1.235,_de 1981), 
que autoriza a PrefeitUra MUilíCijjal de Bento GOnçalves 
(RS) a elevar em Cr$ 249.979.216,00 (duzentos e quaren­
ta e nove milhões, novecentos e setenta e nove mil, du­
zentos e dezesseis cru~iros) o montante de sUa dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.236 e 1.237, de 1981, das Co-· 
missões: 

de Constituição e justiça, Pela ccih.stítucionalidade e ju­
ridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 
c 

- de Municfpios, favorável. 
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27 

--Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<:> 99, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conch,1sã_o de seu Par_(!_cer n"' 520, de 1982)~ que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Candelâria (RS) a ele­
var em Cr$ 11.646.800,00 (onze milhões, seiscentos e 
quarenta e seis mil e oitocentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 521 e 522, de 1982, das Comis­
_ _g)_~: 

-:.de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurid_icidad~. com voto vencido do Senador Dirceu Car­
dos_Q._e 

- de Municípios, favorável. 

28 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'>~ 101, de 1982 (apresentado pela Comissão de Econo­
_mia_c_omo_c&n_çlusão d~seu_ Parec~r_n'>~ 526, de 1982), que 
autwizª_<l,_P_refeitura Muni_çjpal de Passo FundQ (RS)_a 
elevar em Cr$ 627.324,000,00 (seiscentos e vinte e sete 
milhões, trezentos e vinte_e quatro mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 
= PARECERES, sob n<:>s 527 e 528, de 1982, das Comis­
sões: 

de- Constituição e justiça, pela constitucionalidade eju­
ridicidade, com voto vencido do Senador Dirceu Cardo­
so;- e 

"--- de Municípios, favorável. 

29 

Discussão, em turnO único, do Projeto de Resolução 
n<:> 119 de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 007, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Paulínia (SP) a elevar 
em CrS 1.009.884.000,00 (um bilhão, nove milhões, oito­

--centos e oitenta e quatro mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'>~s 608 e 609, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e justiça, pela constitucionalidade e 
juridícidade; e 

- de Munic!pios, favorãvel. 

0-SR.-PRESU)~NTE (Lenoir Vargas)- Esiá encer­
rada a sessão. 

-(Levanta-se a sessão às 17 horas e 20 minutos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SÉ LINS NA SESSÃO DE 15-4-83 E QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (Como Uder. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: ninguêm 
desconhece as dificuldades Por que passa hoje o País. 
Depois de anos de elC:-vada taxas de crescieinnto do Pro­
duto Interno Bruto, entramos em fase de menor ativida­
de produtiva, atê que em 1981 chegamos a um cresci­
mento negativo do PIB. Pior do que isso, entramos num 
processo de recessão, que nos levou à exacerbação do de­
sespero. Ainda bem que, em face da inflação, o Governo 
Federal teve a iniciativa de propOr uma fei para proteger 
a renda dos assalariados. 

A lei tem um sentido altamente social. Embora com o 
crescimento da taxa inflacionária o Governo tenha to­
rnado a iniciativa de reduzir os benefícioS iniciãlniente 
propostOS; não há negar que assim mesmo ela tem prote­
gido, de modo efetivo, os trabalhadores. 

O EsfQf_ÇQ _do Governo para superar a crise atual, que 
não é só nosSa, irias de todo o mundo, tem sido grande. 
Ninguêm, em sã consciência, ilem -economistas nem ad­
miniStradores, desconhecem que o Presidente Figueiredo 
tudo tem feito para savalguardar a Nação de sofrimentos 
ainda maiores. 
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Não creio que nas tentativas de superação das dificul­
dades, a Oposição tenha ajudado em alguma coisa, 

Quando digo isso, de modo nenhum pro-curo exagerar. 
A penas reconheço que ela prefere uma tendência para a 
crítica exarcebada, falha de cooperação e para o desejo 
de desconhecer:o que de. melhor faz o Partido do Poder. 

Relembro a votação da Lei do Salário; as discussões 
relacionadas com a redução do tempo de aposentadoria. 
Lembro-me das exigências de benefícios para os previ­
dênciários, maiores do que os que o Instituto pode Con­
ceder. Além dessas posições sempre reivindicatórias, as 
teses da Oposição têm sido quase sempre teóricas ou ins­
titucionalistas (Não apoiado!); defende, ainda que ino­
portunamente, a Constituinte, a eleição direta do Presi­
dente ou outras teses desse gênero. 

O que-não há negar, Sr. Presidente, ê o extraordinário 
esforç_q_ dç_ ordem _p_rática que o Pre~idente da República 
vem fazendo para ajudar a solucionar os problemas ge­
rados pela crise, muitos deles gerados até pelo processo 
de crescimento, ou importados lâ de fora. 

Por que não realçar aqui, Srs. Senadores, quando se 
chama tanto_ a atenção para as nossas difkuldades, para 
os nossos problemas, os altos juros ou para a inflação, 
em que também está sendo feito um esforço acima do 
normal para ajudar às camadas mais pobres da popu­
lação?. 

Ontem, o Presidente da República anunciou a progra­
mação do FINSOCIAL para este ano: 500 bilhões de 
cruzeiros serão aplicados em benefíco da população mais 
desassistida. E em-Quê? Diz a informação da Presidência 
da Rep~blica que, de uma primeira parcela de 250 bi­
lhões, serão aplicados 61,5 bilhões de cruzeiros, pelo M i­
nistêrio da Saúdé, em programas de serviços básicos 
para alimentação e nutrição, e para controle de doenças 
endêmicas. Para alimentação e nutrição, o FINSOCIAL 
consignou 38 bilhões de cruzeiros neste primeiro semes­
tre, como parte dos 61,5 bilhões de cruzeiros destinados 
a superar problemas de saúde do povo mais pobre. 

O Ministério da Previdência e Assistência Social rece­
berá 40 bilhões de cruzeiros, para o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar. São recursos que vão atingir aS 
crianças das famílias inaiS necessitadas. Quem acompa­
nha esse programa não pode esconder o sentido de jus­
tiça desse esforço do Presidente Figueiredo. 

o-miniStériO da Educação e Cultura receberá, por sua 
vez, 60 bilhões de cruzeiros para a educação bãsica e 
pala o ensino pré-escolar. 

Importante parcela é destinada ao Ministêrio do Inte­
rior que receberá 63 bilhõe.!! e meio de cruzeiros. Destina­
dos a quê, Sr. Presidente? Destinados a ajudar os agricul­
tores pobres, a casas para as populações de menor renda, 
inclusivç. aquelas que não podem ter acesso aos recursos 
do BNH, porque não ganham mais que meio a um sa­
lário. Estas nã~ pagarão mais que I 0% do salário ganho 
para cobrir a prestação de sua casa. 

_O Sr. -Nelson Carneiro -Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOS~ LINS - Ouço, com prazer, o aparte de 
v. Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador, V. Ex• foca­
liza, neste momento, um aspecto que me toca muito par­
ticularmente, porque recorda o meu saudoso chefe Octâ­
vio Mangabeira, que depois de governar a Bahia quatro 
anos, depunha o seguinte: mais dolorosa do que a si­
tuação dos que percebiam salário mínimo, era a daqueles 
que nem o salário mínimo percebiam. E essa ê- uma si­
tuação generalizada no Nordeste e no Norte do País. A 
destinação de uma parcela dessa verba do FINSOCIAL, 
para atender a-esses que-percebem menos do que um sa­
lário mfnimo, toca assim as fibras do meu coração, por­
que recorda a experiência vivida, como Governador, 
pelo meu saudoso chefe Octávio Mangabeira. 

O SR-.-- JOSb LlN S - Agradeço ao nobre Senador 
Nelson Carneiro o aparte com que me honra. 
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A atribuição de recurso a esse povo pobre não toca só 
o coração de V, Ex~. toca o coração todo da Nação. Co­
nheço, nobre Senador, este País de Norte a Sul; conheço 
as favelas do Rio de Janeiro, os casebres trepados nos 
morros da Bahia, todos os anos ruindo, arrastados pelas 
chuvas e pela lama; conheço as palafitas das embocadu­
ras dos rios e das bordas do mar da sua cidade, Salvador; 
conheço a pobreza do lagamar da minha terra, a do Ma­
ranhão, a do Pará, a de São Luiz. Eu sei o quanto esse 
povo precisa de ajuda. Mas chega o FINSOCIAL e nin­
guém, nobre Senador, ninguém ouve da Oposição uma 
palavra de aplauso ou reconhecimento ao esforço que o 
Governo vem fazendo: 500 bilhões, recolhidos do siste­
ma produtivo, para ajudar a resolver difíceis probtemas 
sociais. O-Presidente da República preocupa-se comes­
ses problemas. Seria possível, nobre Senador, resolvê-los 
todos, de uma hora para outra, neste País pobre, de 120 
milhões de pessoas? Neste País que ainda tem cefca de 
13% da mão-de-obra recebendo entre zero e meio salário 
mínimo e um crescimento populacional de três milhões 
de pessoas por ano? 

O Sr. Virgílio Távora-=. Pcnnite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JOS:t: LINS - Com imenso prazer, Senador 
Virgilio Távora. 

O Sr. Virgl7ío Tiívora - Eminente Senador, um ho­
mem público que tem essa preocupação, que irã dizer a 
nobre Oposição que também é dela, que, justamente, an­
tes da gestão de Figueiredo, ainda não tinha sido tratada 
da maneira eficiente como o foi, um homem desse será 
por acaso sádico, será por acaso tíbio, será por acaso me­
droso para, como aqui foi dito, laVar -ã-s mãos perante 
qualquer situação, seja urna situaÇ-ão social, seja uma si­
tuação financeira, seja: unia própria situação de convul­
são social? Absolutamente não. Neste ponto, V. Ex' deu 
o exemplo mais provado, o exemplo mais claro de que 
João Figueiredo não lava as mãos ante a evidência de um 
problema que se lhe apresenta à frente. _O FINSOCIAL 
vai procurar atenuar o problema social porque resolver, 
como diz bem V. Ex', não é possível, dada a despro­
porção grande que temos entre as necessidades vultosas 
deste País e as suas possíOiliaades. Veja V. Ex_'_que esse 
ato de Sua Excelência o Senhor Presidente da República 
é a maior resposta dada àqueles que o acusam de lavar as 
mãos perante o fato apresentado pelo presidente de uma 
associação de classe, que seria, já dissemos que na próxi­
ma semana responderemos com detalhes e números ao 
nobre Senador Henrique Santillo, esse abuso de juros à 
classe de_ mais de 400%, ou 496%. Vida V. Ex~ quanta in­
justiça cometida pelo calor dã paixão! 

O SR. JOSE LINS - V. Ex' tem razão. 
Tenho a satisfação, Senador Virgílio Távora, de dizer, 

para conhecimento de V. Ex•, que dos recursos iniciais 
do FINSOCIAL 63,5 bilhões irão para o Nordeste, des­
tinados, segundo a programação, à melhoria das con­
dições habitacionais da população de baixa renda, ao sa­
neamento de áreas_do PROMORAR. Este ê um progra­
ma praticamente sem ônus para aqueles que não dis­
põem de casa própria. Irão também recursos para apoio 
ao pequeno produtor-rural do Nordeste, com a implan­
tação de agrovilas e sistemas de irrigação, estes atingindo 
cerca de 20 bilhões de cruzeiros. 

Para se ter noção da dimensão dos benefícios do FIN­
SOCIAL, basta se dizer que se o- Governo realmeilte 
aplicar, como aplícaiá, soo· bilhões de cruzeiros, este 
ano, terá aplicado nada menos, Srs. Senadores, do que o 
equivalente a cerca de 6% do Orçamento da União. Vê­
se, portanto, que o esforçcr é imenso. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSE LINS - Com prazer, Senador Itamar 
Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Senador José Lins, a Oposição 
ouve V. Ex• com a maior atenção, mas é claro que nós 
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não go~_e~í~_~os ficar apenas atentos às palavras de V. 
Ex f Primeiro, em_ relação ao FINSOCIAL, já criado há 
um certo tempo e só agora a Nação toma conhecimento 
que já existem 250 bilhões, numa primeira parcela, que 
será distribuída, praticamente a fundo perdido, e mais 
250 bilhões, daqui a alguns meses. Não sei até agora o 
que foi feito com o FINSOCIAL, se foi utifizado em 
ORTNs, em ORTNs com desvalorização cambial, por­
que, evidentemente, o Congresso estã afastado das gran­
des decisões econômicas do País. M;as quando V. Ex' 

_fala e!l:I ~00 bilhões de cruzeiros e olha para a Bancada 
da Oposição, olha para a cúpula do Senado, eu me recor­

-do, Senador José Lins - e jâ disse isSo aqui - um dos 
maiOres erros da política interna do Governo braSileiro; 
só uma Usina, s-enador José Uns, a preços do dólar a 140 
cruzeiros -veja V. Ex•, a 140 cruzeiros- só~ usina de 
Angra _li vai custar ao Pais~ sabe __ cjuanfo, Senador José 

--Lins? 420 biihões de cruzeiros-, p·~atic~mente a qua~tia 
- que hoje V. Ex• anuncia, com todas as honras e todas as 

pom-Pas, ao Senado da República ... 

O Sr. -Virgl7iõ-7ávora - Mas, perdão, isso em dez 
anos. 

O Sr. Itamar Franco - Vejo que o Senador Virgílio 
não agüentou. Em dez anos, sim, Senador Virgílio, mas 
o dólar contado aa preço de 140 cruzeiros. Então, V. 
Ex•, que é matemático ... 

O Sr. Pirgílio Távora- Más V. Ex' apresentou os da­
dos e mostrará ... 

O Sr. Itamar Franco -Não, não se apresentaram da­
dos, não, é preciso mostrar exatamente isso. Quanta in­
justiça, disse S. Ex•. Injustiça cometida por quem, ·pela 
Oposição? 

O Sr. Virgflio Távora- Isso é um conceito emitido ... 

O Sr. Itamar Franco - V. Ext vai-me permitir. :1:: a 
Oposição culpada por essa ordem econôfnica que aí está? 
É culpada dos erros internos que estão sendo cometidos? 
Por exemplo, a Ferrovia do Aço, no meu Estado, prome­
tida em mil dia$ pelo Presidente Gdsel, qual o custo des­
sa Ferrovia? E para quê? O que interessou a Minas Ge­
_rais, p-or exemplo, essa Ferrovia do Aço? Transportar o 
qUê? O nOsso minérío para fav.orecer outras indústrías 
fora do Estado de Minas Gerais? E a que custOs? Veja, 
Senador José Lins, V. Ex' quando fala em cifras é preci­
so ter cuidado ... 

O SR.-JOS-É LINS::...=... .E: verdade, V. Ex• tambêm tem 
que ter cuidado senão comete mais erros ainda. Vou res­
pondera V. Ex• ... 

O Sr. Itamar Franco- Vou dar um preço, porque o 
Senâdor Virgílio Tâ-~ora disse 10 anos,_ só uma estilca, 
uma pequena estaca de ~O I_lletros, de Angra 11, custou ao 
País, cãda ~ma~ e s-ão 1.700, e isso niilguém f31a nada, 3 

· ffiilhões de cruZeiros. Isso não significa nada. Aproveito 
o aparte do Senador Nelson Carneiro, e tudo bem, eu 
_brincava com S. Ext indagando se ele já está na linha -de 
acordo da Câmara dos Deputados. Não é possível nem 
acreditO- nisso, Senãdor -NelsOn Cai-neiro. PortantO, Se­
nador José Lins, vamos, assim, colocar as dfra:5 nos seus 
-devidoS .. iugares, v:lffi-05 fazer justiça -à Oposição brasilei­
ra, qUe nada tem com esse quadro adverso da economia 
interna e externa do Pais. 

O SR. JOSÉ LINS -Senador Itamar Franco, V. Ex• 
faz-se profundamente injusta, ou então se engana. No 
mínimo tem uma visão distorcida dos problemas. Mas, 
se V. Ex• se põe contra o seu próprio povo, contra o seu 
Estado, alegando que o Governo não deve aplicar recur­
sos na Ferrovia do Aço, ... 

O Sr. Itamar Franco - Não, Ex•, de forma alguma. 

O SR. JOSÉ LINS - ... se V. Ex~ não tem conside­
r'aÇâq co!n os ~eus conterrâneos, com os seus coestadua­
rios, como poderá tê-la com o restante da Nação? V. Ex• 
reclama contra ·a aplicação de dinheiro em uma das 'fer­
rovias mais tradicionais e mais importantes deste-Fa:ís, 
que é a ligação São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizon­
fé ... 

O Sr. Itamar Franco -No eniender de V. Ex' 

O SR. JOSf! LINS-- V.~' não tem, portanto, a me­
nor condição de falar em defesa do povo. 

___ O Sr. [(amar F"ranco- Apliquem junto aos quatro­
.centos triTI favelados que vivem em Belo Horizonte, na 
sua periferia. 

O SR. JOSÉ LINS......, 'E: natural que V. Ext não possa 
defender o povo, já que não defende os in-teresses de seus 
próprios coestaduanos ... A ferrovia é a mais tradicional 
deste País. Apresenta um· dos maiores índices de cargas. 
Deteriorou-se ao longo do tempo, em serviços prestados 
a Minas Gerais, enquanto através dela circulavam cargas 
e homens. E, agora, quando se torna velha ou antiquada, 
sem condições de servir o Governo Federal resolve 
duplicá-la, deixando a velha via para servir âpenas as 
áreas que atravessa e o_ferece aos mineiros uma noval.l.ria 
de escoamento da sua produção, V. Ex• é o primeiro a 
criticar. V. Ex• deveria saber ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor José Lins, o seu tempo já está esgotado. 

OSR. JOSÉ LINS- Peço apenas que V. Ext, Sr. pre­
sidente, rile dispense o tratamento que deu, ainda há 
pouco,-ao Senador Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• jâ ul­
trapassou seis minutos do seu tempo regimental. 

O SR. JOSÉ LINS- O nobre senador Henrique San­
tillo acabou de ultrapassar 25 minutos. b. o que peço a V. 
Ex• ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- seis minu­
tos. 

O SR. JOS~ LINS- ... 15 minutoS V. Ex• anunciou. 
Peço .a V. Ex' um pouco de tolerância. 

O Sr. Itamar F~anco - Com o que e-u concordo. 

O SR. JOSÊ LINS-- Desejo, Sr. Presidente, pelo me­
nos responder ao nobre Senador Itamar Franco quanto 
a Angra. Angra ê uma unidade de produção de energia. 
Trata-se de· um tnvestimento. Ora, Sr. Presidente, esta­
mos falando em aplicações, a fundo perdido, de caráter 
exclusivamente social. 

O .Sr. Itamar Pranco - Aplicam-se esses recursos a 
fundo perdido. Era melhor q~e em Angra. 

O SR. JOSE LINS - Investimento e outra coisa. 
Pode-se até não concordar com Angra. 

O Sr. Itamar Franco- Já melhorou, V. Ex• já melho­
rou, 

O SR. JOS~ LINS- Mas querer comparar um inves­
timento com aplicações a fundo perdido de caráter ex­
clusivamente social que não ofereçe nenhum retorno, te­
nha paciência nobre Senador! Investimentos há muitos. 
V. Ex• confunde tudo, não_chega a perceber o sentido do 
que o Governo está fazendo. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf: LINS- COncedo mais uma vez o aparte 
a V. Ex• 

O _Sr. Itamar Franco - Não confundo não, Ex' Mos­
trei -só que o GoVeinó, ao invés de aplicar em Angra Il, 
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poderia, sim, aplicar até a fundo perdido esse dinheiro. 
Segundo, V. Ex• comete um erro profundo quando fala 
na ferrovia do aço. Bastaria que o Governo recuperasse: 
Senador José Lins, a chamada linha-centro da Central 
do Brasil, hoje pertence;nte à Rede Ferroviária. Teria 
gasto muito menos, teria feito o transporte de minério 
que ele queria fazer ria linha-Centro da Central do Biasil 
com menos recursos do que com a aplicação na Ferrovia 
do Aço, uma ferrovia que começou sem planejamento, 
sem projeto~ apenas com ordem aos empreiteiroS e que 
não vai servir a Minas Gerais. E a que preço, Senador 
José Lins'? Isso V. Ex~ não diz. V.Ex•, como engenheiro, 
sabe muito bem disso, como -é que se comC:Ça uma obra-­
sem planejamento, sem ter se"quer o projeto pronforSã-0 
essas colocações, Senador José que nós preciSamOS:Tazer 
para mostrar que a injustiça é de V. Ex~ Jã disse que V. 
Ex•, aqui, e admiramos isto, ê o maioT defensor do GoR 
verno. 

O SR. JOSE: LINS - Estou contando fatos. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• não reconhece os erros 
do Governo. E esses erros internos estão aí, Senador JoR 
sê Lins, são de conhecimento da Nação. 

O SR. JOSÉ LINS -Senador Itamar Franco, eu coR 
nheço o estudo da rodovia, vi as comparações feitas enR 
tre custos da rodovia nova e da reforma antiga. 

O Sr. -Itamar Franco - Ferrovia, Senador. 

O SR. JOSE: LINS - Conheço o anteprojeto da Fer­
rovia do Aço. E quando V. Ex• diz que a ferrOVia não 
consulta os interesses do meu Estado, estã cometendo 
um profundo erro, e uma injustiça com o Ministro que a 
iniciou, -um filho de Minas Gerais~ 

O Sr. lJamar Franco - E eu não posso discordar do 
Ministro, não? 

O SR. JOSE: LINS- Ele quis aplicar recursos em be­
neficio da sua terra. V. Ex• porém não concorda. Não 
defende os interesses dos seus cQestaduanos. Poderei es­
perar eu que V. Ex• saiba defender o povo brasileiro? 

O Sr. Itamar Franco- Senador José Lins, se não sou­
besse defender os interesses de Minas Gerais, não teria 
voltado a esta Casa. 

O SR. JOS1:: LINS- ANGRA U vai custar 420 bi­
lhões de cruzeiros, em 10 anos. Não-chega a sCr, por ano, 
IO% do FINSOC1AL. 

O Sr. Itamar Franco- Mas, não é verdade que vai 
custar só 420 bilhões, não. 

O SR. JOS:S LfNS -Sr. PreSidente, eu quero arrema­
tar essa informação desataviada sobre esse grande pro­
grama que o Presidente Figueiredo anunciou ontem. 
Devo dizer ao Senador Itamar Franco que o programa, 
conquanto ·-criado no 2., semestre do ano passado, não 
deixou de trazer beneficiOs jã !laqueie ano. ~ o próprio 
Presidente que informa -que em 82, foram aplicados 73 
bilhões de cruzeiros. Este ano serão aplicados 250 bi­
lhões no l9 semestre, com a possibilidade, de dobrares­
ses recursos no segundo semestre. 

Disse o Presidente- enl seu discurso: 

"Os trabalhadores têm sido os mais atingidos 
pelo impasse da crise mundial. Em nome do dever 
de solidariedade para ajudá-los, e preocupado com 
os efeitos da crise, criei no ano passado o FINSO­
CIAL. Nesse programa, o Governo Federal encon­
tra processo eficaz de redistribuição de renda, Are­
.distribuição é direta, pois os recursos do FINSOR 
CIAL são aplicados no fornecimento de alimentos, 
casas, escolas, assistência médica para os brasileiros 
mais necessitados. Ao lado desse efeito distribuiti-

vo, o programa acarreta também beneficios indire­
tos, pois aumenta a oferta de empregos nesses seto­
res," 

Apoiado, nessa vontade de ajudar, o Presidente espe­
ra, também "a compreensão da Nação brasileira e,prinR _ 
cipalmente, daqueles que podem contribuir com a sua 
críticã construtiva, para ajudar os mais pobres." 

Vou terminar, Sr. Presi~ente, mas farei antes uma liR 
geira referência à questão ~os juros, aqui hoje criticada 
pelo Senador Henrique Santillo. Estive, anteontem, com 
o Dr. Guilherme Afif Domingos, na Secretaria do Plane­
jamento--da Presidência da Re~úblic_a. Co!'flpulsei o do­
cumento do ex-Secretário_ da Agric~ltura de São Paulo, 
aliás um rapaz brilhante, que prestou grandes serviços ao 
Governo do Deputado Paulo Maluf quando GovernaR 

- dor do Estado de São Paulo, S. Ex• fez, realmente, uma 
avaliação do custo do dinheiro, tendo por base os juros 
praticados oficialinente e os saldos médios exigidos pelos 
bancos. O cálculo foi mandado ao Ministro Delfini Net­
to pelo Presidente da República. O Presidente achou os 
números elevados, sem contestar, os encaminhou ao MiR 
nistro Delfim Netto. O Ministro respondeu prontamente 
e o fez fornecendo a tabela oficial dos juros. 

Sr. Presidente, ninguém nega que em certas operações 
os juros estão escorchantes, ninguém nega que estão sen­
do praticados j_!.lros muito elevados, pelo menos, na par­
cela livre do mercado. O Ministro não nega isto e dá, na 
tabela que_enviou aC? Presidente da República, a relação 
de todos os juros oficiais e não oficiais praticados no 
País todo. . ' 

Eis aqui, Srs. Senadores, a tabela: 63% de todo o crédi­
to praticado no País, por todas as fontes, 63% correspon-

- _dem a créditos condicionados, istcr é, créditos tabelados. 
Só o crédito rural participa com 12,3% de todo o crédito 
brasileiro. Quando é praticado pela Resolução n., 754 

-exige a correção monetária mais 8 a 12% de juros ao ano. 
Nos outros casos é praticado a 35% sem correção mone­
tária, 45% sem corfeção monetária ou 60% sem correção 
monetária. Para a exportação, o total do crédito repre­

-senla-4% do mercado de crédito brasileiro; o juro cObfa­
do ê de 40%. O crédito à pequena e mêdia empresa, com 
1,3% de participação é feito aj"ui'os de45 a 60%. No siste­
ma financeiro h-abitacional, represe~tando 31,2% de 
todo o crédito praticado no País, cobraRse correção mo­
netária mais 3 a 12%. O crédito ao comércio e à indús­
tria, com 4,5% de todo o crédito praticado, cobram-se 
6% ao mês, ou correção monetária mais 6. a 10%. Os Bari~ 
cos Estaduais de Desenvolvimento, fornecem 2,6% do 
crédito total do País; cobram correção monetãria mais 6 
a 10%. O BNDES, inclusive FINAME, representando 
5,6% do crédito, cobra correção monetãría mais 6 a 10%. 
óu(ras operações dis caixas econômicas, representando 
2, I% de todo o crédito brasileiro, exige 45% ou 60% ao 
ano, ou 6% ao mês, Quanto às linhas de crédito das ope­
rações -livres, estas representam 37% do total. Cobram 
juros mais elevados. Por exemplo, a linha da Resolução 
n., 63, (bancos comerciais) representando 10% de todo o 
mercado financeiro do País, exige correção cambial mais 
20%. Os -BancOS de Investimentos, com 10,2% do merca­

-do, pede cõfreçào monetái-ia mais 21% a 35%. A parcela 
mais incontrolável do mercado livre corresponde a t 7%. 
Praticamente quase todo o crédito do comércio sai desse 
seglnentó. São crêditos de giro rápido. Os juros aí pratiR 
cados têm sído muito elevados. Não se pode desconhecer 
ã. prática de juros escorchantes na área financeira. Mas a 
média, tendo em conta os juros subsidiados dobrados 
relos programas oficiais, está longe dC-chegar ao-exag-ero 
anundado. Mesmo que toda a parcela livre, de 17% do 
crédito, atingisse juros de 500% e todos restantes chegasR 

-se a 180%, assim mesmo a média no país ainda ficaria em 
-220%. Juros altos? Juros altíssimos, Sr. Presidente. J;; esse 
hoje um dos maiores problemas da economia brasileira. 
As razões são as mais diversas. O Governo tem feito tu­
do, tem feito todo o esforço para limitá-los. Há condicioR 
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nantes, é claro. Mas na área oficial onde o crédito é tabe­
lado e-representa 63% de todas as linhas disponíveis, os 
juros cobrados são quase sempre até mesmo subsidiados. 
Mas, dirá V, Ex•, esses juros citados não correspondem à 
realidade. É claro. Sobre eles há ainda taxas e imposto e 
muitas vezes são exigidos saldDs médios. EU concordo 
com V. Ex~ C: aí que surgem as distorções no mercado liR 
vre. Não estamos defendendo juros altos. Nem nós, nem 
ninguém. 

O SR. P"RESfDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesa soliR 
cita que o orador não dê mais apartes, V. Ex• já ultrapas­
sou em dezesseis minutos o tempo regimental, nobre SeR 
nadar José Lins. É uma rogativa que a Mesa faz, para o 
bom and,amento dos trabalhos. 

O SR. JOSE. LINS- Agradeço a V. Ex• e encerro an­
tes do tempo adicional que V. Ex• me concedeu. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Dei mais. V. 
Exf teve mais de quatro minutos do tempo que foi conce- -
dido ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. JOSÉ UNS- Agradeço a benevolência de V. 
Ex• 

Termino, Sr. Presidente. ·o meu objetivo foi o de infor­
mar sobre a posição do Ministro Delfim Netto nesse deR 
bate. Há problemas, os juros estão altos, escorchantes, 
mas, certamente, os juros a que se referiu o Dr. Afif não 
são representativos. Podem ou praticados, mas apenas 
por uma minoria no mercado financeiro do país. São 
uma aberração. Quanto ao mais, congratulo-me mais 
uma vez com a Nação, pela programação do FINSOR 
CIAL ontem anunciada paio Presidente da República. 
Só a parcela deste semestre desse notável programa, cor­
responde a mais de um milhão de salárioS míniffios, doa­
dos, de graça, às famílias mais desassistidas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

A'fO DO PRESIDENTE N• 39, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atriR 
buições que lhe -conferem os artigos 52, item 38, e 97, in~ 
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão DireTOra n., 2, óe 1913, e à vista do dispoSto na 
Resolução n., 130, -de 1980, Resolve autorizar a centraR 
tação, sob o regimejuridico da Consolidação dis Leis do 

_ Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Ser~ 
viço, de WILMA NOLETO MARANHÃO OLIVEIRA 
para o emprego de Assessor Técnico, com salário mensal 
equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 2 
de março de 1983, com lotação e exercício no Gabinete 
do Senador Fábio Lucena. 

Senado Federaf, lO de março de 1983.- Senador Nilo 
Coelho, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 40, DE I983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe confere os artigos 52, item 38, e 97, inciso 
~V, do Regimento InternO e de acordo com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada_ pelo Ato da Co­
missão Diretora n., 2, de 1973, e à vista do disposto ria 
Resolução nll 130, de 1980, Resolve autorizar a centraR 
tação, sob o regiffiC jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fun-do de Garantia por tempo tie serviço, 
de RUI FABIANO BAPTISTA RABELLO para o em­
prego de Assessor Técnico, com salário mensal equiva­
lente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 3 de­
março de 1983, com lotação e exercício no Gabinete do 
Senador Carlos Alberto. 

Senado Federal, 10 de março de 1983.- Senador Nilo 
Coelho. Presidente do Senado Federal. 


